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Comunistas avaliam resultado eleitoral do Partido 
Javier 

Na reunião do Comitê Central, foi feita 
avaliação dos resultados eleitorais obtidos 
pelos candidatos comunistas. O PCdoB ele
geu 7 deputados federais; 1 O deputados es
taduais, 2 suplentes de senadores e 1 vice
governador. O Partido também posicionou 
alguns candidatos em boas suplências. Ore

asse 
I • 

Da esquerda para a direita: Sérgio Miran- sultado negativo de maior conseqüência para 
da, lgnácio Arruda, Vanessa Graziottin, o Partido foi o recuo da bancada federal 
João Amazonas, Jandira Feghali, Agne-
lo Queiroz, Aldo Rebelo e Haroldo Lima Página 5 
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Ampliar a unidade 

para enfrentar FHC 
O Comitê Central do PCdoB 

. aprovou resolução política onde 
propõe a reorganizâção da frente 
oposicionista, o apoio ao Fórum 
dos Governadores de Oposição, a 
reorganização do Bloco Parlamen
tar de Oposição e a consolidação e 
ampliação do .Fórum dos Movi
mentos Sociais. Na opinião dos co
munistas, para enfrentar a política 
neoliberal de Fernando Henrique 
Cardoso "a unidade das esquerdas 
deve ser consolidada e ampliada · 
ainda mais, agregando forças do 
centro" 
Leia a íntegra da resolução na 
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Criar um movimento 
em defesa ·do Brasil 

O vi ce-presidente do Partido, 
Renáto Rabelo, analisa a conjun
tura política pós-eleição indican
do que "é mais do que nunca pre
mente romper com a passivida
de, lutar contra o sentimento de 
impotência e fatalismo que ain
da perpassa por vastas camadas da 

população, desmascarar e mos
trar os verdaàeiros intentos do 
governo FHC, a dimensão da cri
se que vive o país e a sua respon
sabilidade por isso- e quem ga
nha e quem perde com ela" 
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Governo impõe 
,.., A e 

recessao econom1ca 
O deputado federal Aldo Aran- nas viagens internacionais e no · 

tes (PCdoB-GO) analisa o pacote câmbio defasado". 
fiscal enviado por Fernando Hen- Segundo Aldo Arantes, há outra 
rique ao Congresso. saída para o país: "Ela parte dane-

Para o deputado, a política go-· · cessidade da adoção de um novo 
vemamental "favorece aos banquei- modelo econômico que coloque 
ros e aos investidores estrangeiros. como objetivo primeiro a reto~a
Não mexe no principal, que são os da do crescimento econômico; a 
juros, e também não mexe nas gran- geração de empregos e o mercado 
des fortunas, na remessa de lucros, interno" Página 6 

Estudantes rejeitam 
política de desmonte 

da Universidade 
Estudantes aprovaram ampla . 

oposição a FHC no Coneb (Con
selho Nacional de Entidades de 
Base) da UNE. O encontro, que 
ocorreu em Minas no final de no
vembro, contou com a participação 
de 1.300 estudantes, foi o maior 
Coneb da história da entidade e re-

pudi ou a política de cortes do go
verno na educação. A diretoria da 
UNE ~ai encarllinhar o plano de lu- ' 
tas que foi apresentado de forma 
consensual para a plenária das en
tidades de base 
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4 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Comitê Central do PCdoB realizou sua 5a R~união Plenária de 20 
a 22 de novembro, em São Paulo, com a participação de convida
dos. Foram feitos informes especiais sobre a conjuntura e questões 
partidárias. Ocorreram mais de 50 intervenções 

Resoluções da sa reunião do .Comitê Central 
sobre a construção partidária em 1999 ., 

Quanto à Organização 

1 - Elaborar um plano com 
slogan, medidas e metas so
bre o crescimento e fortaleci
mento da organização do Par
tido que contenha entre outros 
aspectos: 

- Reforço e ampliação dos 
Comitês Municipais e Distri
tais tendo como base os 993 
municípios onde o Partido 
obteve no núnimo 30 votos na 
eleição de deputado federal 
em 98 ; 

- Filiação de 17 mil novos 
membros ao Partido, sendolO 
mil até maio; 

- Prosseguimento do reca
dastramento de todos os filia
dos objetivando atingir ·até 
junho 35 mil cadastros. 

2 - Encaminhar este plano 
para todos os Estados e ori
entar os Comitês Estaduais do 
Partido ·para que imediata
mente elaborem planos de 
cons'trução partidária tendo 
em conta as maiores empre
sas, os bairros mais populares 

· e as escolas mais importantes 
dos principais municípios de 
seus Estados. 

3 - Realizar, de acordo com 
o Estatuto, Conferências Es
taduais em todos os Estados 
da Federação e no Distrito Fe
deral, durante o mês de julho 
de 1999, processo esse que 
vem das Assembléias de Base 
e das Conferências Munici
pais. 

Quanto à Formação 

1 - Fazer de 1999 ano de 
formação intensiva das dire
ções intermediárias, cabendo 
ao Comitê Central e à Comis
são Nacional de Formação a 
mobilização de todos os Co
mitês Estaduais para, num es
forço comum, cumprir esse 

objetivo. Nesse sentido serão 
realizados Cursos Intensivos 
e Sessões de Estudos: 

2 - Trabalhar para ~cumu
lar as condições para o màior 
desenvolvimento do trabalho 
de formação através de um 
curso anual para quadros po
líticos dirigentes, o apoio ao 
trabalho de. formação das fren
tes de massas e de um curso 
em vídeo para a base militan
te do Partido. 

3 - Para dar os passos ne
cessários nesse rumo realizar 
3 reuniões nacionais de res·
ponsáveis por formação: dias 
12 e 13 de dezembro em São 
Paulo reunindo RS, SC, PR, 
SP, RI, MG, ES, BA, GO e DF 
e fixando outras datas para a 
região Norte (Manaus) e para 
região Nordeste (Fortaléza). 

Quanto às Finanças 

1 - Ampliar o número de 
participantes do sistema de 
contribuição militante de 402 
para 3.853, incorporando 
1.150 novos contribuintes por 
mês, nos próximos 3 meses. 
Para isso será necessário um 
engajamento direto dos mem
bros do Comitê Central. 

2 - Todos os novos mem
bros do Partido incorporados 
na nova campanha de filia
ções devem optar por uma das 
formas de contribuíção, envi
ando os dados para a Secreta
ria de Finanças para a elabo
ração do respectivo carnê. 

3 - Implementar, onde for 
possível, o desconto em folha 
para o sistema de contribuição 
permanente. 

4 - Estabelecer um conjun
to de normas que padronizem 
e sistematizem as relações 
entre o Comitê Central e a 
banca:d·a de deputados fede-

A reunião contou com a presença dos membros do Comitê Central e convidados 

rais, os membros do Partido 
que nos Estados cumpram ta
refas em cargos de Comissões, 
Confiança, Assessoria. 

5 - Organizar a arrecada
ção õe uma alíquota de con
tribuição ao Partido de todos 
os que, por indicação do Par
tido, participem de cargos em 
governos. 

6 - Realizar a 1 o Festa do 
Partido e escolher a Comissão 
de Coordenação da Festa. 

7 - Lançar uma campanha de 
arrecadação de fundos para as 
eleições municipais de 2000. 

Quanto à Propaganda 

1 - Preparar o Partido para 
elaborar com ARTE e CRIA
TIVIDADE os programas - e 
inserções de 30 segundos -
nacionais e estaduais de TV 
e rádio, direcionando-os tam
bém no sentido da afirmação 
e do crescimento partidário. 

2 - Financiar e ampliar o 
trabalho de elaboração e dis-

tribuição do jornal A Classe 
OpeJ;ária e da revista Princí
pios, com ênfase para as assi
naturas. 

3 -Desenvolver Campanha 
Nacional institucional para 
marcar a identidade marxista 
revolucionária do PCdoB. 

4 - Comemorar as datas 
históricas importantes. da luta 
popular no Brasil - como a 
Revolução Praieira e a Revol
ta dos Alfaiates - com deba
tes, atos e seminários. 

5 - Estimular o coletivo 
partidário a ir às massas com 
pichações, cartazes e folhetos 
no sentido de intervir no qua
dro político e social atual. Para 

isso as seções de Agitação e 
Propaganda dos Comitês do 
Partido jogam um papel fUil 
damental . 

6 - Divulgar sistematica
mente à Programa Socialista 
do PCdoB . 

Quanto aos aspectos 
teóricos da construção 

partidária 
Realizar no mês de abril o · 

Seminário Nacional sobre a 
construção partidária conforme 
orientação do 9o Congresso. 

São Paulo, 22 de novem
bro de 1998 

Comitê Central do POéloB 
) ) 

Mensagens dos governadores 
Jlmo. Sr João Amazonas, presidente Nacionàl do PCdoB 
Agradeço a mensagem e o inestimável apoio. Na certeza 

de que nesta nova etapa de desafio e trabalho precisamos 
de todos os que acreditam na democracia e lutam por ela, 
envio um cordial abraço. 

Mário Covas - Governador do Estado de São Paulo 

A participação do PCdoB em governos estaduais Ilmo. Sr João Amazonas, pr~sidente Nacional do PCdoB 
Agradeço os votos de sucesso e a grande participação 

do PCdoB na nossa vitória. 
Tendo presente · que o 

PCdoB apoiou, nas eleições 
de 1998·, 9 governadores elei
tos e seguindo a sua linha po
lítica de ampliação e fortale~ 

cimento de alianças no· cam
po democrático e progressis
ta, o Comitê Central resolve 
que o Partido poderá partici
par das administrações esta
duais através de seus represen
tantes, obedecendo aos se
guintes critérios: 

1) O PCdoB participará em 
governos eleitos com seu 
apoio com base numa plata
forma comum; 

2) A participação pressu
põe a preservação e o fortale-

cimento da identidade e inde
pendência do Partido; 

3) A ação política e admi
nistrativa do PCdoB nos go
vernos deve resultar em bene
fícios ·para os trabalhadores , 
com a adoção de políticas e 
soluções progressistas para os 
problemas da população; 

4) A participação em go
vernos estaduais e municipais 
não poderá, em nenhuma cir
cunstância, implicar no esva
ziamento de quadros do nú
cleo da direção partidária. 

Nos casos em que seja o 
presidente do Partido o indi
cado a assumir cargo de con
fiança em governos Estadual 

e Municipal, este deverá se li
cenciar da Presidência, salvo 
autorização em contrário do 
Comitê Central; 

5) Os representantes do 
PCdoB em governos estadu
ais devem prestar contas de 
sua atuação aos Comitês do 
Partido. 

A participação do PCdoB 
nos Executivos deve contri
buir para fortalecer a unidade 
política das forças populares 
e democráticas, responder aos 
seus anseios e estimular as 
suas lutas. 

São Paulo, 22 de novem
bro de 1998 

Comitê Central do PCdoB 

Governador eleito Anthony Garotinho 

Ilrno. Sr João Amazonas, presidente Nacional do PCdoB 
Agradeço sensibilizado a manifestação recebida por oca

sião da minha vitória na eleição. 
Itamar Franco - Governador eleito do Estado de Minas Gerais 
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Resolução Política da sa Reunião Plenária 
do Comitê Central d·o PCdoB 

O Comitê Central do Parti
do Comunista do Brasil reali .g 
zou, de 18 a 20 de novembro, "' 

ü 

sua sa Reunião Plenária, em 
São Paulo, com a participação 
de convidados, para analisar 
a situação política brasileira 
após as eleições de outubro. 
Foram aprovadas estas avali
ações e propostas: 

1. As eleições deste ano 
foram a maior campanha po
lítiGa do país desde 1989. Para 
manter o poder, as elites im
puseram a reeleição - que 
mostrou ser um uso abusivo 
da máquina do Estado para 
garantir o continuísmo do po
der. Contudo, os votos bran
cos, nulos ou a abstenção 
constituíram mais de um ter
ço do total apurado. Isso re
presentou uma derrota para o 
governo. A votação de Fer
nando Henrique caiu, e a de 
Lula cresceu em relação a 
1994. 

2. As oposições obtiveram 
avanços nas eleições estadu
ais. Seis governadores oposi
cionistas foram vencedores; 
alguns em Estados fundamen
tais, como Rio Grande do Sul 
e Rio de Janeiro, além do ex
presidente Itamar Franco, em 
Minas. Em São Paulo, o apoio 

-Lda. esquerda garantiu a reelei
ção do governador Covas. O 
PMDB governista sofreu gra
ve revés, com as derrotas de 
Íris Resende, em Goiás; Jáder 
Barbalho, no Pará; e Antônio 
Britto, no Rio Grande do Sul. 
No Legislativo houve um li
geiro crescimento da oposi
ção, das esquerdas. 

3. A criação da frente de 
esquerda foi acontecimento 
fundamental no processo elei
toral. O PCdoB teve participa
ção destacada na sua forma
ção. Lula desenvolveu ampla 
e combativa campanha - é de 
se destacar seu grande empe
nho du_rante todo o processo 
eleitoral. A oposição deu o 
tom da campanha:, despontan
do como força organizada e 
colocando em discussão a cri
se e as conseqüências desas
trosas da política de FHC. 

4. A aliança governista co
meça a apresentar sinais de 
fragilidade: O governo é leva
do a reafirmar sua política, sob 
controle direto do FMI, que 
não vai superar a crise, mas 
circundar o colapso iminente. 
O país está caindo em proces
so depressivo de difícil rever
são. No interior do próprio 
partido de Fernando Henrique 
vão se delineando diferenças 
de posição quanto à orienta
ção econômica a ser seguida. 

5. Depois das eleições 
apresenta-se uma situação 
que vai mostrando seus con
tornos, com o aprofundamen
to da crise econômico-finan
ceira e o início de um esgar
çamento da base de apoio 

Amazonas, Arantes e Eron Bezerra dirigem os trabalhos 

governista, gerando instabili
dade que leva a um quadro de 
crise política, o ressurgimen
to das forças centristas com 
um discurso crítico ao gover
no FHC e as possibilidades de 
ampliação da frente oposici
onista. 

6. A unidade das esquer
das deve ser consolidada e 
ampliada ainda mais, agre
gando forças do centro. Nem 
a esquerda, nem o "centro", 
isoladamente, reúnem forças 
suficientes para derrotar a co
alizão governamental. O úni-

co caminho viável para a opo
sição deve ser o da composi
ção de uma coalizão de cen
tro-esquerda contra o neolibe
ralismo. É possível concertar 
acordos visando a construção 
de um amplo movimento cí
vico em defesa do Brasil, de 
ampliação democrática e por 
um plano de emergência na
cional, constante da retoma
da do desenvolvimento acele
rado, do aumento da produ
ção, da criação de empregos, 
do aumento da renda e do 
consumo e, conseqüentemen-

te, de maior arrecadação de 
impostos . 

7. O governo tenta quebrar 
a unidade construída, apre
sentando-se disposto a estabe
lecer um "diálogo construti
vo". Mas qual o teor desse di
álogo? Facilitar a implantação 
das medidas anti -sociais e 
anti-populares? O que o go
verno pretende é a adesão ao 
seu projeto, um "diálogo 
construtivo" para impor o ne
oliberalismo. Não se trata de 
diálogo, e sim de capitulação. 

8. Diante desse novo qua
dro o PCdoB propõe: 

1 o - Reorganizar a frente 
oposicionista. A unidade da 
oposição numa frente integra
da não apenas pelos partidos, 
mas também por personalida
des da vida política·, social e 
cultural do país. Outras corren
tes de oposição estão despon
tando e precisam ser levadas 
em conta. A plataforma desse 
movimento pode ter como pon
to de pàrtida o cônjunto de pro
postas programáticas e de me
didas de emergência apresen
tados pela União do Pov.o e por 
outros setores da sociedade. É 
preciso um novo rumo para o 
Brasil. 

2° - Apoiar o Fórum dos 
Governadores de Oposição, 

estabelecendo ações comuns 
em defesa dos interesses na
cionais e populares e na luta 
contra a quebra do pacto fe
derativo. 

3° - Reorganizar o Bloco 
Parlamentar de Oposição no 
Congresso, mais amplo, para 
enfrentar as ofensivas do go
verno e garantir a aprovação de 
propostas que reforcem a de
mocratização do país e defen
dam os interesses dos trabalha
dores e do povo. O bloco opo
sicionista adquiriu importante 
papel na luta oposicionista na 
Câmara e no Senado. 

4o - Estimular a consolida
ção e ampliação.do Fórum dos 
Movimentos Sociais, envol
vendo a Central Única dos 
Trabalhadores e outras orga
nizações sindicais, as entida
des estudantis (União Nacio
nal dos Estudantes, União 
Brasileira de Estudantes Se
cundaristas), as organizações 
comunitárias, anti-racistas, 
feministas etc. A mobilização 
social, ampla e unitária joga 
papel decisivo na edificação 
de um poderoso movimento 
oposicionista. 

São Paulo, 20 de novem
bro de 1998 

( 

Comitê Central do Partido 
Comunista do Brasil 

FHC já apanha antes da posse 
Luís Carlos Antero 

O governo FHC pode ~er 
derrotado. Foi o que de
monstrou uma sessão do 
Congresso realizada no dia 
2 de dezembro, e presidida 
pelo senador Antônio Carlos 
Magalhães (que faz questão 
de afirmar que manda no 
presidente e na República). 

ACM assinalou o enterro 
da medida provisória que 
tentava pela quinta vez na 
atuallegislatura impor o des
conto para os aposentados e 
pensionistas da Previdência . 

. Social, elevando a taxação 
dos servidores da ativa. De 
"chapéu na mão" diante do 
FMI e às voltas com a mais 
complicada trama em sua 
base de apoio desde que as
sumiu a Presidência da Re
pública, em 1995, Fernando 
Henrique sofre a prl.meira 
derrota numérica explícita 
no Parlamento: 205 votos de 
senadores e deputados con
tra 187, mais sete abstenções 
em maioria simples. Estive
ram ausentes 195 membros 
da Câmara e do Senado. 

Na seqüência de votações 
que marcaram a persistência 
do governo em liquidar con
quistas nacionais e sociais do 
povo brasileiro, no período 
1995-98, prevaleceu o quó-

rum regimental para efetuar 
mudanças na Constituição: 
com três quintos dos senado
res, em duas sessões da Câ
mara e duas do Senado, tudo 
foi possível. Contudo, as di
fíceis negociações com os 
parlamentares e partidos da 
base governista impediram 
em alguns momentos que 
este perfil de votação fosse 
atingido e o governo sofreu 
derrotas inesperadas com se
qüelas prejudiciais às suas 
metas neoliberais. Em mo
mento algum o governo teve 
tantos votos contrários, tão 
poucos votos subordinados e 
tantas ausências. 

A insatisfação que acom
panha uma efervescente dis
puta pelo controle da máqui
na governamental no próxi
mo mandato , envolvendo 
PFL, PMDB e PSDB, em es
pecial, fragiliza as posições 
de FHC no Congresso. . 

FHC ameaçou os parla
mentares com cortes em 
suas emendas orçamentári
as, governadores e prefeitos 
com mais arrocho e anunciou 
a reapresentação da emenda 
logo no início de 1999, no 
período da convocação ex
traordinária. O comentarista 
Franklin Martins diagnosti
cou a derrota como fruto da 
arrogância e da ganância de 

Oposição comemora a derrota do governo 

FHC, que tentou tributar de 
um só golpe os servidores da 
ativa, inativos e pensionistas. 

Mais polêmica em 
janeiro 

O Congresso estará reu
nido a partir de 4 de janeiro 
em convocação extraordiná
ria, com uma agenda que 
deverá estar recheada de te
mas polêmicos como a me
dida provisória derrotada. A 
pauta provável inclui, além 
do Orçamento Geral da 
União (OGU), da Reforma 
Tributária e da CPMF, temas 
de interesse direto dos sin
dicalistas, a exemplo da pro-

posta de emenda constituci
onal que pretende extinguir 
a unicidade sindical e o po
der normativo da Justiça do 
Trabalho, e da regulamenta
ção da Reforma Administra
tiva, que pretende mudar o 
regime de emprego no setor 
público, quebrando o regime 
jurídico único e instituindo 
a contratação pela CLT. 

São temas que repercuti
rão profundamente no mo
vimento sindical e popular e 
na vida concreta dos traba
lhadores, indicando a neces
sidade de uma poderosa 
mobilização com boas chan
ces de sucesso. 
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A conjuntura política 
tendências . e desafios 

), .. ) 

o 
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Renato Rabelo* 

O resultado das umas não 
foi de todo favorável para o 
governo. As oposições regis
traram avanços no segundo 
turno para os governos de 
Estado. Um "terceiro turno" 
vai mostrando seus contornos, 
com o aprofundamento da cri
se econômico-financeira, o 
início de um esgarçamento da 
base de apoio governista, ge
rando instabilidade que leva 

· a um quadro de crise política, 
o ressurgimento das forças 
centristas com um discurso 
crítico ao governo FHC e as 
possibilidades de ampliação 
da frente oposicionista. 

Eleições 98: aberto 
o caminho para 

crescimento da oposição 

Para usar uma imagem de 
Dickens - os resultados das 
umas configuram o "melhor" 
e o "pior" dos mundos para 
as distintas forças envolvidas. 
É preciso localizar tendênci
as e resultantes nesse quadro 
contraditório . A ~oalizão de 
centro-direita que apoiou a 
reeleição alcançou esse obje
tivo- nos marcos de uma elei
ção truncada - já no primeiro 
turno e consolidou suas posi
ções no Congresso. FHC teve 
uma queda na proporção dos 
votos válidos , entre 1994 e 
1998 de 54,3% para 53,1 %. 
Lula p assou de 27% para 
31 ,7% dos votos válidos. Vo
tos bancos, nulos e abstenção 
fizeram a maioria; a votação 
real de Fernando H enrique 
caiu, a de Lula cresceu. 

Por outro lado, na disputa 
dos governos estaduais, após 
o resultado do segundo turno, 
a aliança fernandohenriquis
ta se enfraqueceu e abriu ca
minho para o fortalecimento 
da esquerda. O PSDB passou 
do governo de metade da po
pulação brasileira, em 1994, 
para apenas um terço agora (e 
o Estado de S.ão Paulo, sozi
nho, responde por quase dois 
terços deste total). As forças 
qu-e apoiaram a reeleição de 
Fernando H enrique (PFL, 
PSDB e PPB) saíram do plei
to governando 60% da popu
lação .brasileira, 3% abaixo do 
seu desempenho na eleição 
anterior. A vitória do PSDB 
em São Paulo , com Mário 
Covas, deveu-se ao apoio de
cisivo do eleitorado de esquer
da no segundo turno, para 
e~itar que o Estado ficasse 
sob o comando de Maluf. 

Já o "centro" - consideran
. do-se principalmente as cam

panhas de Ciro Gomes e Ita
mar Franco - ressurgiu com 

um perfil oposicionista mais 
definido nas disputas para pre
sidente e governos estaduais 
chaves. 

Os partidos de esquerda 
passaram a governar 18% da 
população (contra 15% em 
1994). O PSB perdeu as. elei
ções em. Pernambuco e o PT 
perdeü no Distrito Federal, 
mas a oposição dobrou o nú
mero de Estados que adminis
trará. A oposição de esquerda 
venceu em seis Estados, com 
destaque para o Rio Grande 
do Sul e o Rio de Janeiro. 

No Legislativo não houve 
urna mudança de correlação 
de forças. Os partidos gover
nistas continuam fazendo a 
maioria dos parlamentares, 
mas sua bancada diminuiu de 
396 deputados, em 1994, para 
3 81 nestas eleições e de 69 
senadores para 68. 

Tendo em vista o desenvol
vimento desse plano de for
ças, pode-se distinguir que, a 
despeito do resultado eleito
ral ter assegilrado a continui
dade do projeto hegemônico 
- gestado a partir da vitória da 
aliança eleitoral encabeçada 
por Fernando Henrique em 
1994- , essa aliança já come
ça a apresentar sinais de fra
gilidade e o seu projeto se 
desgasta crescentemente. Para 
a oposição, os resultados das 
eleições indicam que nem a 
esquerda, nem o "centro", iso
ladamente, no estágio atual da 
luta política, reúnem forças 
suficientes para derrotar a co
alizão governamental. 

Quadro de crise política 

Diante desses resultados e 
tendo em conta a evolução da 
crise econômico-financeira 
que vive o país, constata-se o 
surgimento de um novo qua
dro político. Quadro que pode 
ser comparado, na seqüência 
pós-eleitoral, a um "terceiro 
turno", que se caracteriza pela 
crise política que atinge o go
verno FHC. O segundo man
dato de Fernando Henrique já 
estará prenhe de ingrediente 
demolidor do primeiro, que se 
encerra. O cenário atual pare
ce ser o de final de governo. 

No fundo do cenário deli
neia-se o crescimento da cri
se do sistema capitalista "glo
balizado" e seu impacto na 
crise em curso no Brasil - que 
já atinge a .maioria da nação. 
Esta realidade se reflete numa 
crise da própria concepção 
neoliberal, neste final de dé
cada. Em conseqüência, com
pondo a frente do cenário, um 
governo que é levado por sua 
lógica a reafirmar uma políti
ca superada, agora sob con-

Renato: "movimento cívico" 

trole direto do FMI, que não 
vai superar a crise, mas circun
dar o colapso iminente cómo 
nos ciclos passados. O resul
tado imediato é que o país cai 
em processo depressivo de 
difícil reversão. 

Há outro fator agravante: 
a frente dominante que vinha 
se mantendo em torno da 
perspectiva da reeleição vai se 
esgarçando. Mesmo o dossiê 
Cayman e o escândalo das 
privatizações das teles, são 
utilizados como barganhas e 
ocupação de espaços entre as 
forças que integram a coliga
ção governista. No núcleo de 
sustentação do governo, com
posto pelo PSDB e PFL, ger
mina a cisão. No interior do 
próprio partido de Fernando 
Henrique vão se delineando 
diferenças de posição quanto 
à orientação econômica a ser 
seguida. 

Diante do declínio do pa
radigma neoliberal ocorre no 
PSDB e em áreas afins - à se
melhança do que acontece em 
partidos social-democratas 
europeus - o surgimento de 
uma corrente que sustenta a 
idéia de uma "terceira via". 
Na realidade, essa tendência 
defende a instauração de um 
neoliberalismo moderado ou 
mitigado, procurando "equi
librar" liberalismo com inter- 2! 

venção estatal, monetarismo ~ 
com desenvolvimentismo. ~ 

Complet.ando esse quadro 8 
adverso à estabilidade políti
ca do governo FHC, destaca
se o aumento do poder da ten
dência pró-independência 
do PMDB em relação ao go
verno. Isso resultou da con
quista do governo de Minas 
por Itamar Franco e das der
rotas eleitorais de Jáder Bar
balho, Íris Rezende e Antônio 
Britto, da ala governista, em 
seus respectivos Estados. 

Fernando Henrique passa 
o seu tempo, como nunca, 
juntando o que, cada vez 
mais, se separa. Ele perde qua-

dros, está envolto em meio a 
disputas sórdidas e a diver
gências que se consolidam. 
Suas tentativas de tréguas pas
sam inevitavelmente.pela con
cessão de maiores nacos de 
poder aos vorazes contendo
res de sua base, os quais vi
sam a conquista da Presidên
cia em 2002 para suas respec
tivas facções . 

A crise em andamento não 
tem a resposta que possa supe
rá-la. As iniciativas do gover
no FHC constam de reedição 
de medidas recorrentes, que 
adiam o colapso imediato, pro
vocam recessão. O nível das 
contradições e disputas no seio 
do governo se eleva ainda mais. 
Esta situação agrava a instabi
lidade do quadro sócio-econô
rnico do país, gestando uma 
crise política cujo desenlace 
pode gerar ainda maiores per
das e sacrifícios para a maioria 
da população. 

Ganhar a confiança 
da maioria para um 

novo rumo 
As crises, como num pro

cesso de decantação física de 
uma mistura, permitem reve
lar os componentes políticos 
em jogo e separar com mais 
nitidez os verdadeiros interes
ses em disputa. O agravamen
to da realidade política, eco
nômica e social vai desnudan
do a natureza do governo 
FHC e expondo os recônditos 
interesses dos partidos e fac
ções que o sustentam. Trans
parece, por trás do engano e 
do disfarce, convenientemen
te concertados pelo cortejo de 
seus acólitos, que o governo 
FHC sempre procurou ocultar 
o sentido de sua política de 
submissão externa, a sua con
duta que combina autoritaris
mo, politicagem, corrupção e 
fraude, a sua responsabilida
de pelo tormento da tragédia 
social. É preciso sublinhar 

que essas "virtudes", devida
mente encobertâs, são ofigi
nárias da essência mesma do 
estado neoliberal em forma
ção, sendo este, instrume'nto 
direto de adequação da êtb
nornia e das instituições polí
ticas ao capital monopolis~à fi-
nanceiro. •t 

o governo aciona toda sua 
rede de colaboradores "cha
pa branca" para fazer o povo 
"aceitar o sacrifício" em tro
ca de um eventual futuro de 
bonança. A elite dominante 
brasileira sempre repetiu essa 
prédica surrada de primeirb' o 
"sacrifício" e depois a "di lti
buição" dos frJJtos do desen
volvimento. A boa interlção 
déssa gente tornou o Bra il 
campeão mundial de desígu
ladade social. 

Neste último trimestre do 
ano instalou- se "tecnicamen
te" a recessão. Não somente 
as organizações sindicais e 
populares, mas também os 
empresários prevêem forte 
tensão social no início de 
I 999, gerada pelo crescente 
desemprego. Chega-se a0>4i
mite de uma política que, para 
resguardar os interesses dos 
rentistas financeiros, restrin
ge-se profundamente o cres
cimento da produção, do em
prego, da renda, do consumo. 
O governo, semelhante a um 
jogador já enormemente en- · 
dividado, desesperado 'rlbs 
últimos lances do jogo, apbs
ta o país, tornando-o mais 
vulnerável a novas rodadas tie 
turbulência financeira. Ele li
qüida cinicamente os direi os 
dos trabalhadores, persegúih
do, segundo sua lógica nwli
beral, o desmonte do sistema 
alcançado pelas conquistas 
sociais e civilizatórias no Bra
sil. Corta impiedosamente ver
bas indispensáveis à saúde, 
saneamento, educação, .mora- . 
dia, anula o limitado progra
ma de renda mínima, em um 

Condições subhumanas no trabalho: fa ltam até talheres ... 
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país que já vive verdadeira tra
gédia social. Cresce o núme
ro de farru1ias que são tangi
das para o caos. 

O governo FHC chafurda 
no pântano da politicagem 
rasteira. Desconhece a fron
teira entre o público e o pri
vado. Sobre ele se avolumam 
as suspeições acerca do pro
cesso de privatização, feito a 
toque de caixa. O governo usa 
todas as artimanhas para im
pedir que a sociedade come
ce a tomar conhecimento do 
que realmente acontece por 
trás dos rumorosos negócios 
das privatizações. No passa
do recente, por muito menos 
do que hoje já veio à luz, fo
ram constituídas CPis que jo
garam importante papel para 
o desenvolvimento democrá
tico do Brasil. 

Criação de movimento 
de defesa do Brasil 

Para as forças oposicionis
tas e populares, é mais do que 
nunca premente romper com 
a passividade, lutar contra o 
sentimento de impotência e 
fatalismo que ainda perpassa 
por vastas camadas da popu
lação, desmascarar e mostrar 
os verdadeiros intentos do 
governo FHC, a dimensão da 

crise que vive o país, e a sua 
responsabilidade por isso - e 
quem ganha e quem perde 
com ela. A unidade construí
da no processo eleitoral pelos 
partidos de esquerda e a apro
ximação ao campo oposicio
nista das forças políticas de 
"centro" abrem espaços para 
o fortalecimento e ampliação 
da oposição . Levando em 
conta o quadro atual das for
ças políticas, o único caminho 
viável para a oposição parece 
ser o da composição de uma 
coalizão de centro-esquerda 
contra hegemônica. 

É possível concertar acor
dos tomar iniciativas visando 
a cons trução de um amplo 
movimento cívico em defesa 
do B(asil, de ampliação demo
crática e por um plano de 
emergência nacional, cons 
tante da retomada do desen
volvimento acelerado, do au
mento da produção, da cria
ção de empregos, do aumen
to da renda e do consumo e, 
conseqüentemente, de maior 
arrecadação de impostos . A 
composição nacional de um 
movimento dessa envergadu
ra pode contar com a adesão 
dos trabalhadores, dos deser
dados, das camadas médias da 
sociedade e até dos el?presá-

PCdoB 

rios interessados na defesa do 
país . 

A plataforma desse movi
mento pode ter como ponto de 
partida o conjunto de propos
tas programáticas e de medi
das de. emergência apresenta·
do s pela União do Povo na 
campanha à Presidência da 
República encabeçada por 
Lula e por outros setores da 
sociedade. O objetivo de um 
movimento nacional desse 
porte deve ser, em última aná
lise, o de mostrar à população 
qu e não basta uma simples 
correção de rumo, mas é pre
ci so um novo rumo para o 
Brasil. Somente assim pode
se aglutinar amplas forças no 
sentido de uma perspectiva 
conseqüente. 

Além disso , é necessário 
reforçar e esender a área de 
ação do Fórum dos Movimen
tos Sindicais, Populares e da 
Cidadania, com a realização 
de seu 2° Seminário Nacional. 
A mobilização social, ampla 
e unitária joga papel decisivo 
na edificação de um podero
so movimento oposicionista. 
També m, iniciativa valiosa 
que deve ser impulsionada, 
está relacionada com a cria
ção do fórum dos governado
res de oposição, que pode se 

estender na luta contra a que
bra do pacto federativo . Tor
na-se imprescindível recom
por e ampliar com novas for
ças, na nova legislatura, o blo
co oposicionista que foi cons: 
tituído neste ano na Câmara e 
no Senado e que adquiriu im
portante papel na luta oposi
cionista. 

A experiência política de-
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monstra que não basta se 
apresentar uma alternativa vi
ável de mudança. É preciso 
persistir no trabalho constan
te em todos os lugares, pro
curando ganhar a confiança 
da maioria do povo para um 
novo rumo - a crise pode se 
tornar o catalisador para essa 
virada. 

* vice-presidente do PCdoB 

Desempenho do PCdoB nas ele~ções de 1998 
O desempenho da esquer-

- da na Câmara dos Deputados 
foi positivo . Houve um cres
cimento real de 5 ,2% como 
conseqüência do aumento dos 
votos válidos de 25%, em 94, 

-"para 26,2% neste ano. A es
querda, porém, continuou 
com 115 parlamentares. 

Nas Assembléias Legisla
tivas houve um crescimento 
real de votos válidos da e -
querda de mais de 6%, pas
sando de 25 % (12.793.630 
votos), em 1994, para quase 
27% (18.505 .299 votos) em 
98. Também o número de de
putados estaduais de esquer
da aumentou, de 245 (de um 
total de 1.045 em 94) para 255 
(de um total de 1.059 em 98), 
representando um crescimen
to real de 2,68%. 

O PÇdoB elegeu o vice
governador do Estado do 
Piauí, em coligação com o 
PMDB , e suplentes de sena
dor em São Paulo e Alagoas. 
Elegeu 7 deputados federai s 
e 10 deputados es taduai s. 
Com 37 candiçlatos, obteve 
um total de 869 .270 votos, 
alcanç a ndo um índice de 
1,3 04 % dos votos válidos 
para a Câmara Federal, o que 
significa um crescimento real 
de 5,09 % comparativamente 
ao índice de 1,241 o/o dos váli
dos que obteve em 94. Com 
101 candidatos, obteve um 
total de 639.677 votos para as 
Assembléias Legislativas. Al
cançou 1 o/o dos votos válidos 
em 8 Estados - DF, RS , GO, 
BA, AC, AM, PE e CE "(em 94 
alcançou 1 o/o em 5 Estados) . 

O PCdoB elegeu 10 depu-

Inácio, Sérgio, Vanessa, Jandira, Agnelo, Haroldo e Aldo 

tados federai s em 1994. En
.trou na disputa eleitoral de 98 
com 9 deputados, em função 
da perda de um parlamentar 
no Rio de Janeiro. Assim, os 
9 atuais deputados buscaram 
suas reeleiç6es , sendo que 
apenas 6 conseguiram (Agne
lo Queiroz, Aldo Rebelo, Jan
dira Feghali, Inácio Arruda, 
Haroldo Lima e Sérgio Miran
da). A 7a deputada eleita pela 
legenda do Partido foi Vanes
sa Graziotin, do Amazonas. 

O PCdoB elegeu 8 deputa
dos estaduais em 1994. Entrou 
na disputa eleitoral de 98 com 
9 deputados, em função da 
deputada es tadual Lucian a 
Santos de Pernambuco ter as
s.umido uma vaga em 97 e do 
deputado Sérgio Taboada não 
ter se candidatado à reeleição, 
afastando-se do mandato, sen
do que Edvaldo ·Magalhães 
assumiu sua vaga, candidatan
do-se também à reeleição. As
sim, os 9 atuais deputados tam
bém buscaram suas reeleições, 
sendo que 8 conseguiram (Ja
mil Murad, Nivaldo Santana, 

Luciana Santos, Alice Portu
gal, Denise Carvalho, Eron 
Bezerra, Edvaldo Magalhães e 
Edmilson Valentim). A 9a vaga 
eleita pela legenda do Partido 
foi a de Chico Lopes, n"o Cea
rá, e a 1 oa vaga veio com San
dra Batista, do Pará. A única 
perda registrada, por 28 votos, 
foi a da deputada Jussara Cony 
que, entretanto, tem possibili
dade de reassumir o mandato 
na Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. 

Dos objetivos traçados pelo 
Partido, não se alcançou o pre
visto para a Câmara dos De
putados, resultando um retro
cesso de 30% do patamar al
cançado em 94, e só atingiu 
parcialmente a indicação do 
1% nos Estados . Quanto às 
metas, ficamos bastante aquém 
do fixado . Isso ocorreu por 
que na nos sa previsão, em 
muitos casos, a chamada linha 
de corte ficou além da nossa 
expectativa. E o nível de com
petitividade no âmbito da fren
te de esquerda aumentou com 
o crescimento da votação no-

minai nessas eleições. 
O Partido lançou uma se

gunda candidatura a deputa
do federal em apenas 4 Esta
dos (RJ, CE, BA, SP). O Parti
do posicionou alguns candi
datos em boas suplências: 
Aldo Arantes (GO, 1° suplen
te, onde elegemos 1); Socor
ro Gomes (PA, l a suplente, 
onde elegemos 3); Tânia So
ares (SE, 1 a suplente , onde 
elegemos 2); Lia Kleine (SC, 
2a suplente, onde elegemos 
4); Ricardo Gomyde (PR, 2° 
suplente, onde· elegemos 3); 
Francilene Rodrigues (RR, 2a 
suplente, onde elegemos 2); 
Eduardo Bonfim (AL, 3° su
plente, onde elegemos 3). 

O total de votos obtidos pelo 
Partido, de 869 .. 270, compôs
se de 802.237 votos nominais 
nos 37 federais lançados (o que 
significou um leve decréscimo 
de 1,30% em relação aos no
minais de 94) e 66.943 votos 
de legenda (um aumento real 
de 369,55 % em relação aos 
votos de legenda de 94). 

A votação do PCdoB cres
ceu 55,9% em termos absolu
tos , sendo 5 ,09 % acima do 
crescimento do eleitorado. O 
aurpento rela ti v o da votação 
da esquerda entre 94 e 98 si
tuou-se em 5,2%. Dos 30 Par
tidos que concorreram às elei
ções em 98 , o PCdoB mante
ve-se na 11 a posição enquan
to Partido de expressão naci
onal , de um total de 18 que 
elegeram deputados federais. 

Em relação a 94 o Partido 
obteve um aumento real de 
45 ,15% da sua votação total 
(com 639.677 votos) para as 

Assembléias Legislativas .' Po
sicionou-se na 15" I corocaçao 
nacional éntre 23 qu~ ebn'se
guiram eleger deputados esta
duais, ganhando uma posição. 

No que se refere à reversão 
de expectativa das metas elei
torais, deve-se considerar as 
particularidades das eleições 
de 98, com forte queda de vo
tos nulos e brancos e elevação 
da votação nominal, contribu
indo decisivamente para a ele
vação da linha de corte e do 
quociente eleitoral nas eleições 
para deputados federais e es
taduais. O quociente cresceu 
em 24 das 27 unidades da Fe
deração, em índices que vari
aram de 9% a 56%. 

O resultado negativo de 
maior conseqüência para o pro
jeto político partidário foi o 
recuo na Câmara Federal. Re
vela uma realidade na qual se 
deve concentrar atenção. Pri
meiro, o Partido não conseguiu 
acompanhar o nível de com
petitividade no âmbito da dis
puta eleitoral com os 3 Parti
dos de esquerda (PT, PDT e 
PSB) em todos os Estados do 
Sul, uma parte do Norde te, 
Centro Oeste e Norte. Segun
do, num sentido mais amplo, 
o PCdoB ainda conta com es
treito número de lideranças 
enraizadas em m<\iores bases 
eleitorais ou conta com mais 
extensa camada de " voto de 
opinião". Terceiro, as limita
ções que se relacionam com a 
organização partidária, núme
ro de militantes e capacidade 
de mobilização de recursos. 

Trechos do informe da 
Comissão de Organização 
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Recuperar as receitas partidárias · 
Ronald Freitas* 

O quadro de finanças que 
emerge das eleições gerais de 
98 é um indicativo do tama
nho da batalha política que 
participamos e dos seus êxi
tos e dificuldades. Os partidos 
políticos da burguesia e alia
dos, gastaram rios de dinhei
ro, tanto diretamente, quanto 
de forma indireta e disfarça
da. Quanto aos partidos de 
oposição em geral e esquerda 
em particular os gastos foram 
parcos, e a escassez de recur
sos se fez notar no ritmo e in
tensidade das campanhas, seja 
na de Ciro, seja na de Lula. 

Quanto ao nosso Partido, 
essa realidade é mais dura. 
Nossas condições financeiras 
durante essa campanha foram 
precárias e a falta de recursos, 
salvo honrosas exceções, se 
fez sentir não só no ritmo e 
desempenho partidário, mas 
no próprio resultado obtido. 

Reflexos do resultado 
eleitoral 

A eleição de uma banca
da de sete deputados federais 
terá um reflexo imediato em 
nossa arrecadação. 

A situação das Finanças do 
Comitê Central, particular
mente de seus órgãos execu
tivos, é de uma diminuição de 
receita, que nos abri&a a dois 
movimentos simultâl!éos. De 
um lado, uma rigorosa políti
ca de contenção de gastos. De 
outro lado, desenvolvermos 
uma enérgica política de ar
recadar fundos, ampliar e di
versificar fontes de receitas e, 
com grande destaque, encarar 
a questão de finanças como 
uma das prioridades centrais 
do Partido, com a dimensão 
política que merece, e com a 
visão de que, se não construir
mos uma base material capaz 
de atender os gastos básicos 
de funcionamento político do 
Partido e dos seus organismos 
dirigentes, boa parte de nos
sas expectativas políticas, por 
mais justa e até brilhantes, não 
passarão de quimeras. 

No momento é recuperar 
receitas, para que possamos 
atender as demandas políticas 
que a sociedade nos impõe. 
Para isso é necessário nos lan
çarmos em caráter de emergên
cia na intensificação da implan
tação do sistema de Contribui
ção Permanente, que entra em 
sua segunda fase, além de de
senvolvermos outras atividades 
que diversifiquem nossas fon
tes de recursos 

A) Sistema Permanente 
de Contribuição do Militante 

A implantação desse siste
ma desencadeou-se após o 9° 
Congresso do Partido, mais 
exatamente em 10111/97 e 
está no seu começo. Nesse 
primeiro ano , entre outros, 
teve o mérito de colocar na 
prática o problema para todo 
o Partido. 

Freitas: controle rigoroso 

- Propiciou-nos uma visão 
mais realista da relação orgâ
nico-ideológica do m-ilitante 
com o Partido. O compromis
so do membro com o Partido 
se dá fundamentalmente na 
esfera política, mas ele não vê 
o Partido como um ente soci
al que necessita de ser cons
truído e mantido por seus 
mell).bros, o vê como uma ins
tituição provedora de meios 
para a realização das ativida
des políticas desses membros, 
e não vê o Partido como uma 
instituição que necessita ser 
provida de re~l!rsos para po
der funcionar. E possível que 
nessa visão do militante co
mum, e mesmo de muitos di
rigentes, estej a uma transpo
sição mecânica do modo de 
ser dos partidos das classes 

dominantes, no Brasil de hoje. 
Sem dúvida isso é um indica
dor de nossas fragilidades ide
ológicas .. 

Para a continuidade da im
plantação do Sistema estamos 
emitindo novos carnês e tam
bém estamos entran do em 
contato com aqueles que con
tribuem de outra maneira para 
que mantenham suas contri
buições. 

Estamos enviado o carnê e 
colocando outras opções de 
contribuição para: 

- os dirigentes do Partido 
em todos os níveis, dos distri
tais ao Comitê Central, con
forme cadastro da Comissão 
Nacional de Organização. 

- membros do Partido, que 
não são de nenhum nível de 
direção ,. mas j á contribuem. 

- membros do Partido que 
os Comitês Estaduais nos en
viaram a relação de nomes. 

Isso significa que a partir da 
próxima semana já iniciaremos 
o envio pelo correio de 3.853 
carnês de contribuição, que 
desencadeará um novo mo
mento na implantação do Sis
tema Permanente de Contribui
ção do Militante. Para preparar 
esse lançamento, já foi envia
do, há mais de quinze dias, para 
todos os Estados, a relação no
minal dos dirigentes partidári
os, com os respectivos endere
ços, para que em cada Estado 

seja desencadeada uma campa
nha de mobilização desses di
rigentes, para que eles passem 
a contribuir a partir de dezem
bro de 1998. O objetivo que 
propomos a esse Comitê Cen
tral é que no prazo de 90 dias, 
a partir de 1 o de dezembro, os 
3.853 membros do Partido, te
nham sido contatados e mobi
lizados, para virem a contribuir 
financeiramente com o Partido. 
Sendo para isso a pmticipação 
de cada um dos membros do 
Comitê Central é imprescindí
vel, apoiando e implementan
do essa resolução nos Estados 
onde esses dirigentes atuam ou 
na frente que dirigem. 

B) Estamos, em conjun
to com a Comissão de Orga
nização, realizando estudos e 
levantamentos que nos levem 
a estabelecer com a nossa ban
cada federal eleita um conjun
to de normas que padronizem 
e sistematizem as relações 
entre a Direção Nacional e '!
bancada. 

C) Propomos a realiza
ção de um evento político-ar.: 
tístico-cultural, com o fito de 
marcar a presença do Partido 
de forma ampla junto à socie
dade, e angariar fundos finan
ceiros para nossas atividades. 
Pensamos na realização de um 
evento que se inspirando em 
festas congêneres de partidos 
como o francês, o português, 

o chileno, seja realizado de 
acordo com as nossas condi
ções e circunstâncias. Signi
ficando isso realizar um even
to, mesmo que de porte mé
dio ou pequeno, que exija 
poucos investimentos e que 
seja o primeiro de uma série, 
que anualmente na mesma 
data se repita, e tenha como 
função ser o detonador de um 
processo' que se transforme 
em uma tradição partidária. 
Propomos a esse Comitê Cen
tral, que escolha uma Coorde
nação Geral de festa, que de
verá estruturar uma Coorde
nação Executiva, e que terá 
por tarefa a realização da fes
ta até maio de 99. 

D) Estruturar e lançar 
uma Campanha de Arrecada
ção de Fundos para as Elei
ções de 2000, tendo como 
objetivo rompermos com o 
expontaneismo e voluntaris
mo nessa matéria. A sua or
ganização ficará a cargo da 
Comissão Nacional de Finan
ças e se realizará entre junho 
e dezembro de 99. 

E) Manter em dia e com 
rigor tudo que diz respeito ao 
Controle Legal Contábil das 
Contas Partidárias, mormente 
a respeito de prazos para a 
apre entação das Prestações 
de Contas, sejam das eleições, 
sejam as partidárias. 

*Tesoureiro do PCdoB 

Pacote fiscal vai aprofundar recessão 
A/do Arantes* 

Finalmente foi fechado o 
acordo do Brasil com o Fundo 
Monetário Internacional - FMI. 
A "ajuda internacional" será de 
US$ 41 ,5 bilhões e terá como 
objetivo garanti r pagamentos 
de débitos .internacionais, em 
tomo de U$$ 60 bilhões, que o 
Brasil terá que saldar a partir do 
próximo ano. 

O acordo impôs ao Brasil 
uma política econômica reces
siva e a prestação períodica de 
contas perante este organismo 
internacional. O governo bra
sileiro apresentou o Pacote Fis
cal como o caminho do sanea
mento das finanças públicas e 
aceitou não impor restrições às 
importações. Isso significa 
abrir mão de instrumentos irn
pmtantes de defesa de sua eco
nomia para dar garantias aos ex
portadores estrangeiros. 

O acordo resultou da erosão 
das reservas de divisas que, em 
apenas três meses, caíram US$ 
30 bilhões em decorrência da . 
saída de dólares do país. Para 
tentar conter esta avalanche de 
saída de dólares, o governo 
aumentou em aproximadamen
te 150% as taxas de juros. 

Os cortes de gastos do go
verno contidos no orçamento 
representariam uma economia 
de R$ 8,6 bilhões. A área da 
saúde teve um corte de R$1 
bilhão. A educação perdeu R$ 

574 milhões e da reforma agrá
ria R$ 513 milhões, quase 50% 
dos recursos destinados a ela. 
Com as reformas previdenciá
ria e administrativa, isto é, com 
os cortes de direitos dos apo
sentados e servidores públicos, 
prevê-se uma economia de R$ 
3,5 bilhões. 

A raiz do nosso déficit está 
nas altas taxas de juros, uma das 
mais altas do mundo, e em nos
sas dívidas interna e externa, 
que produzem um volume de 
juros cujo pagamento mensal 
alcança R$ 6 bilhões. 

Com uma dívida interna em 
torno de R$ 400 bilhões tere
mos que pagar juros de R$ 72 
bilhões no próximo ano. 

A privatização de 56 em
presas estatais rendeu para os 
cofres públicos US$ 36,9 bi
lhões, ou seja, pouco mais da 
metade dos recursos m~cessári
os para saldar os juros do pró
ximo ano. 

Diante de toda esta evidên
cia, o que leva o ministro Ma
lan a nem se referir aos juros 
quando anunciou o pacote? A 
questão de fundo é que esta 
política favorece aos banquei
ros e aos investidores estrangei
ros. Não mexe no principal, que 
são os juros, e também não 
mexe nas grandes fottunas, na 
remessa de lucros, nas viagens 
internacionais e no câmbio de
fasado. 

O banco norte-americano 

Morgan Stanley- Dean Witter 
afirma que a economia brasi
leira terá uma retração de 7,5% 
do PIB no primeiro trimestre de 
99, em relação ao mesmo perí
do deste ano e prevê uma que
da de 2% do PIB no próximo 
ano. O próptio governo admi
tiu uma queda de I%. 

Com juros e a política de 
abettura econômica, os custos 
de produção são elevados e o 
produto nacional não consegue 
competir com os importados. 
Isso leva ao desmonte do pm·
que produtivo nacional. 

Existe outra alternativa 
para enfrentar a crise 

Em artigo publicado na dé
cada de 80 no livro FMI X Bra
sil - Annadilha da Recessão, o 
ministro Pedro Malan afumava 
que "o FMI tem de ser critica
do pelo fato de sua metodolo
gia de trabalho induzir o país 
deficitátio externamente a fazer 
recessão, mesmo que esta não 
seja necessátia para a melhoria 
do balanço de pagamentos". 
Parece que esta história de es
quecer o que se escreveu no 
passado não é atitude somente 
do presidente, mas também de 
seus auxiliares. 

O grande bode expiatório do 
pacote foram os gastos com a 
Previdência. De fato existem 
problemas com a Previdência. 
As dificuldades estão relaciona
das com a redução das contei-

buições em decorrência do 
desemprego, das dívidas de 
empresários, dos desvios de 
seus recursos para outros fins e 
da corrupção. Somente os cem 
maiores devedores do INSS 
devem U$$ 8 bilhões , um ter
ço de todo recurso proviniente 
do pacote. Todavia o que o 
governo prete!lde é cortar gas
tos dos aposentados e caminhar 
pm·a a privatização desta rentá
vel área. Além de tudo isso o 
governo parte de uma premis
sa falsa de que a Previdência 
dos servidores públicos dever 
ser custeada unicamente por 
eles. Esta não é a regra da Pre
vidência em nenhum lugar do 
mundo. 

Há outra saída para o país? 
É evi(jente que sim. Ela parte 
da necessidade da adoção de 
um novo modelo econômico 
que coloque como objetivo pri
meiro a retomada do cresci 
mento econôrnico, a geração de 
empregos e o mercado interno. 

É evidente que este cami
nho, nas condições atuais, só é 
possível com uma renegocia
ção soberana da dívida para 
que haja disponibilidade de re
cursos para investir na produ
ção. O que não é aceitável é 
estrangular a economia brasi
leira, conduzir o povo à fome e 
ao desemprego. 

* Deputa_do federal 
PCdoB-GO 
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Cerca de 1300 estudantes participaram, eptre os dias 26 e 29 de 
novembro, do Conselho Nacional de Entidades de Base (Coneb) da 
União Nacional dos Estudantes_(UNE), realizado em Viçosa (MG). 
Este foi o maior Coneb da história da entidade 

Coneb da UNE aprova oposição a FHC 
Parti c iparam do Coneb 

717 centros e diretórios acadê
micos (que representam os es
tudantes de cada curso). 

O Coneb foi precedido por 
um seminário sobre os pro
blemas e as perspectivas da 
universidade brasileira e de
bateu a conjuntura nacional e 
o movimento estudantil. 

As entidades aprovaram 
medidàs concretas de comba
te ao governo de FHC, a co
meçar pelo ato em defesa da 
universidade pública, previs
to para o próximo dia 1 O de 
dezembro, em várias cidades 
brasileiras. 

Os estudantes foram unâ
nimes em reiterar o repúdio à 
política de coites do governo, 
especialmentt; no que diz res
peito à redução de bolsas para 
pesquisa e à ameaça de co
brança de mensalidades nas 

universidades públicas . 
O Coneb aprovou a luta 

pelo fortalecimento e amplia
ção do Fórum Trabalho, Ter
ra e Cidadania, composto pela 
UNE, CUT, MST CNBB e par
tidos políticos de oposição e 
outras entidades, visando or
ganizar ações conjuntas de 
resistência, a luta contra o pa
cote fiscal e denunciar as po
líticas neoliberais do gover
no FHC. 

Algumas polêmicas mar
caram as diferenças entre as 
diversas concepções existen
tes no movimento estudantil. 
Enquanto a UJS (União da 
Juventude Socialista) , com a 
maior bancada no Coneb, de
fendia a universalização do 
acesso ao ensino público e 
gratu ito e a manutenção do 
artigo 6° da Medida Provisó
ria das Mensalidades que ga-

Algumas propostas 
aprovadas: 

CONJUNTURA 

- Amplo movimento de oposição ao governo FHC, que lute 
pela mudança de rumo e por um novo projeto de desen
volvimento para o país . 

- Contra o pacote de FHC. 
- Não pagamento da dívida externa. Fora FMI. 
- Interrupção do programa de privatizações ; cancelamento 

das vendas da Vale do Rio Doce e do Sistema Telebrás. 
- CPI já! Investigar a privatização do sistema Telebrás e as 

denúncias das costas Caymann. 

UNIVERSIDADE 

- Contra o corte de verbas da educação proposto pelo paco
te fiscal de FHC. Aumento das verbas orçamentárias para 
a educação em 1999. 

- Contra o corte nas bolsas do CNPq e Capes. Mais verbas e 
ampliação do número de bolsas. 

-Não ao pagamento de mensalidades nas universidades pú
blicas. 

- Nenhum estudante fora da sala de aula por problemas de 
pagamento de mensalidade escolar. Manutenção do arti
go 6° da Medida Provisória das Mensalidades. 

- Ampliação do crédito educativo e revisão dos prazos para 
o seu pagamento. 

Delegados aprovam ampla oposição a FHC 

rante ao estudante o direito de i 
estudar mesmo estando '= 
inadimplente, alas mais sectá- § 
rias queriam o fim do concur- <.!l 

so vestibular e do crédito edu
cativo e a estatização das es
colas particulares. 

No ponto sobre movimen
to estudantil, esses mesmos 
setores jogaram confusão en
tre os delegados . Estava em 
pauta a regulamentação da 
eleição dos delegados ao Con
gresso da UNE nos congres
sos estaduais, aprovados no 
último Congresso da UNE, 
quando o bloco de· oposição à 
diretoria da UNE defendeu "ad Ricardo Cappelli, presidente da UNE 
referendum" do próximo con
gresso que os congressos es
taduais não elejam os delega
dos e obteve 364 votos contra 
323. Ocorre que a soma des
ses votos, mais as abstenções 
e os delegados que estavam 
fora do plenário no momento 
da votação é maior do que o 
número de credenciados. A 
bancada da UJS pediu recon-

tagem dos votos, identifican
do os delegados com base na 
lista de credenciados, suspei
tando de que havia crachás 
falsificados: Isso não foi acei
to pela oposição que acabou 
esvaziando a plenária e dei
xando Ó Coneb sem terminar. 

Essa situação criou um im
passe no que diz respeito à for-

ma de eleição· dos delegados 
para o próximo congresso da 
UNE. "Vamos resolver esse 
impasse", diz o presidente da 
entidade, Ricardo Capelli. 

A diretoria da UNE deve 
encaminhar o plano de lutas 
que foi apresentado de forma 
consensual para a plenária do 
Coneb. 

Retrospectiva do movimento estudantil 
O ano de 1998, em espe

cial o primeiro semestre, foi 
marcado por importantes mo
bilizações do movimento es
tudantil e do movimento po
pular. Foi realizada uma gran
de jornada de lutas da UNE e 
da Ubes nos dias 31 de mar
ço, 1 e 2 de abril. Em todo o 
país, os estudantes foram às 
ruas denunciar a política de 
privatização das escolas e uni
versidades públicas, solidari
zando-se com os professores 
e funcionários da rede fede
ral que entravam em greve. A 
mídia teve que · dizer que, em 
alguns locais, as passeatas fo
ram as maiores desde o Fora 
Collor. 

O Fórum Nacional de Luta 
por Trabalho, Terra e Cidada
nia realizou a marcha sobre 
Brasília, no dia 20 de maio, a 
principal manifestação contra 
a política neoliberal de FHC 
em 98. Ao lado da CUT e da 

Contag, a UNE e a Ubes se 
destacaram levando a Brasí
lia por volta de sete mil estu
danteS' de todo o Brasil. 

Devido ao boicote nacio
nal e à anulação do "provão" 
em Belo Horizonte, dia 7 de 
junho, o ministro Paulo Renar 
to reconheceu que o exame 
"sofreu uma perda irrepará
vel". No segundo semestre, os 
secundaristas e os universitá
rios combateram a polícia na 
manifestação contra a priva
tização da Telebrás, no Rio de 
Janeiro. 

A União Brasileira dosEs
tudantes Secundaristas - Ubes, 
no dia 3 de dezembro lançou 
uma revista contando sua his
tória e realizou um ato sole
ne com vários ex-presidentes 
e personalidades para come
morar os 50 anos da sua fun
dação. 

Depois de realizar um dos 
maiores Coneb's de sua his-
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Força que cresce! 
Orlando Silva Jr. 

Somos os jovens que assis
timos a queda do campo so
cialista e ouvimos·a estória do 
fim da história. Atuamos atra
vés da União da Juventude 
Socialista. 

Sendo a principal força no 
movimento estudantil brasilei
ro, a UJS busca, permanente
mente, renovar os seus obje
tivos. 

Os estudantes tem uma 
grande tradição de luta no 
Brasil. A onda do impeach
ment fortaleceu a UNE e a 
Ubes, e criou condições para 
o crescimento organizativo 
desse movimento. É necessá-

. rio, ainda, · aproximar mais as 
entidades, dos estudantes. Ao 
mesmo' tempo, qualificar o 
debate político, aprofundando 
a elaboração, a discussão e 
formando melho( as novas li
deranças. 

O 9° Congresso da UJS 
apontou a necessidade de 
construir um amplo movi
mento juvenil e socialista, re
forçando a bandeira do em
prego para a juventude como 
centro político de nossa ativi
dade. 

A campanha por emprego 
para juventude - batizada Sem 
emprego não dá! - teve início 
na campanha eleitoral, onde 
buscamos dar centralidade às 
nossas propostas para geração 
de emprego e renda para jo
vens. Passado o período elei
toral, fica a tarefa de efetivar 
nossas propostas nos gover
nos que apoiamos . 

A segunda fase da campa
nha Sem emprego não dá! vai 
priorizar a defesa da redução 

da jornada de trabalho para 
estudantes-trabalhadores, sem 
redução de direitos. A redu
ção da jornada é uma forma 
concreta de ampliação das 
vagas no mercado de trabalho 
e tanto as inovações técnicas 
quanto as mudanças no mun
do do trabalho que potenci
alizam a produtividade, faci
litam sua implementação. Fal
ta a pressão política. 

A proposta ganhará a for
ma de um projeto de lei de 
iniciativa popular, constituin
do-se em instrumento para 
nossa militância fazer políti
ca, passar em salas de aula, 
organizar shows de lançamen
to, mutirões de coleta de assi
naturas, caravanas por bairros 
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e cidades, entre outras inicia
tivas que nos colocarão em 
contato com milhares e milha
res de jovens que querem uma 
ideologia para viver e não têm 
oportunidade de canalizar 
essa energia para mudanças 
na sua vida. 

A campanha por emprego 
vai nos aproximar mais da ju
ventude popular, permitindo 
uma articulação com outras 
formas de manifestação juve
nil. Já em 98, realizamos em 
Belo Horizonte, o 2° Encon
tro da Juventude Negra e Fa
velada, nos aproximamos do 
movimento hip-hop e esta
mos preparando o Encontro 
de Jovens Trabalhadores So
cialistas. São iniciativas para 
colocar a UJS no centro do 
movimento juvenil socialista. 

A UJS, para se firmar 
éomo um espaço de vivência 
juvenil, precisa realizar mais 
atividades culturais, esporti
vas e de lazer, como festivais, 
debates, cursos, oficinas, sho
ws, acampamentos, que po
dem ser utilizados, inclusive, 
como espaços de formação 
política e ideológica. 

O corpo-a-corpo das elei
ções trouxe muitos jovens 
para a UJS, precisamos tomá
los socialistas, envolvê-los na 
campanha Sem emprego não 
dá!, na defesa de um novo 
rumo para o país e na propa
ganda do socialismo como 
verdadeira e real alternativa 
para o futuro da juventude 
brasileira. 

Até o início de março a 
União da Juventude Socialis
ta-UJS conclui a discussão 
sobre a sua política para o 
movimento estudantil, reno
vando assim seus objetivos 
políticos para contribuir mais 
na construção de um movi
mento est.udantil unitário, de 
luta, plural e representativo. 

Manifestação contra Pinochet, em Santiago do Chile 

PC do Chile ·quer punição de Pinochet 
A secretária geral do Par

tido Comunista do Chile, 
Gladys Marín, enviou ao 
PCdoB esta nota sobre os 
episódios que envolvem a 
prisão do ex-ditador, gene
ral Augusto Pinochet: 

A prisão de Augusto Pi
nochet em Londres gerou 
uma crise política. Esta se 
aprofundou depois que a 
Câmara dos Lordes lhe ne
gou a imunidade. 

O fato de Pinochet ser 
condenado a ser processado 
por delitos de lesa humani
dade é um passo significati
vo para terminar com a im
punidade do ditador e dos 
que com ele cometeram gra
ves violações de direitos hu
manos. Obteve-se uma enor
me vitória graças aos povos 
do mundo e à perseverança 
dos chilenos, que jamais nos 
cansamos de lutar pela ver
dade e pela justiça. 

Os tratados internacionais 
sobre os direitos humanos se 
impuseram. Foi dada a justa 
primazia à soberania da pes
soa humana e não ao Estado 
ditadorial, que estabeleceu o 
terrorismo para torturar, fa
zer desaparecer e executar 
compatriotas. 

O governo, a direita e o 
militarismo dizem que foi vi
olada nossa soberania. Isto 
é absolutamente falso. A pró
pria Constituição, implanta
da pela tirania, em seu arti
go 5°, estabelece que "o 
exercício da soberania reco
nhece como limitação o res- · 
peito aos direitos que ema
nam da natureza humana". 
Não é nossa nação que está 
sendo julgada, mas sim o 
principal responsável de cri
mes contra a humanidade . 
Delitos que foram cometi
dos, inclusive, violando as 
fronteiras e a soberania de 
outros países. 

Desejávamos que Pino
chet fosse julgado no Chile. 
Por isso, em 12 de janeiro 
deste ano, apresentamos quei
xa crime contra ele na Corte 
de Apelações de Santiago. 

A crise desencadeada dei
xou claro para a imensa mai
oria dos chilenos que o suce
dido é conseqüência de que 
no Chile não se fez justiça, e 
não existe democracia resul
tante dos arranjos institucio
nais que a ditadura deixou . 
Ficou evidente que o chama-

do "pacto de transição" fra
cassou no propósito de dar
lhe uma forma de verdadeira 
democracia, que é uma tare
fa pendente e que devemos 
conquistar. É hora do gover
no tomar nota desta situação 
e se orientar para superá-la. 

Este deve ser o sentido de 
qualquer reflexão sobre o 
significado profundo do fato. 

Para superar a crise e al
cançar, em meio à adversi
dade, o reecontro dos chile
nos ,· o Partido Comunista 
propõe realizar um grande 
Acordo Nacional Democrá
ti~o. Dele devem fazer parte 
o governo, as instituições do 
Estado, os partidos políticos 
e as organizações sociais. 

Propomos como base do 
Acordo Nacional os seguin
tes pontos: 
a) Convocar um plebiscito 
que gere uma nova Consti-1 

tuição plenamente democrá
tica que ponha fim aos se
nadores indicados e vitalíci
os, o direito tutelar das For
ças Armadas e do Conselho 
de Segurança Nacional e 
uma radical modificação do 
Tribunal Constitucional; 
b) Estabelecer um novo sis
tema eleitoral que assegure 
a representação proporcio
nal de todos os setores, ter
minando com as exclusões 
e discriminações odiosas que 
são uma das piores h~ranças 
da ditadura; . 
c) Promulgar um novo Có
digo do Trabalho que con
sagre o pleno respeito à or
ganização sindical, à nego
ciação coletiva e aos direi
tos dos trabalhadores; 
d) Anular a Lei de Anista e 
julgar Pinochet no Chile, 
para o que o governo deve
ria fazer parte nas investiga
ções do ministro Juan Guz
mán e propor a modificação 
da Justiça Militar. 

Ao formular estas propos
tas nós, comunistas, reitera
mos nossa plena disposição 
de participar desta urgente re
flexão nacional. O reencon
tro dos chilenos só se alcan
çará se formos capazes de 
construir uma sociedade ver
dadeiramente democrática na 
qual, em meio à diversidade, 
exista absoluto resp'eito aos 
direitos humanos e imperem 
a verdade e a justiça. 
Santiago, 30/novembro/ 1998 

Partido Comunista do Chile 
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0s trabalhadores e o movimento sindical tem pela frente o caminho 
da luta, enérgica e sem tréguas, em defesa do emprego e dos direitos 
sociais, contra o neoliberalismo. Aliado aos patrões, o governo pre
tende golpear duramente as organizações dos trabalhadores 

Os desafios do movimento sindical 
João Batista Lemos 

Já faz alguns anos que o 
movimento sindical brasileiro 
vive uma situação difícil, sem 
maiores conquistas, encurrala
do pelo crescente desemprego 
e constrangido à defensiva 
contra a política neoliberal im
posta pelo governo FHC, em 
boa medida fundamentada na 
depreciação dos salários e re
dução dos direitos sociais. Um 
balanço das campanhas sala
riais realizadas no curso deste 
ano revelará um quadro desa
lentador, marcado por acordos 
medíocres e mesmo, em mui
tos casos, francamente desfa
voráveis às categorias. 
! Embora o bom costume re
; comende votos de felicidade e 
,prosperidade nesta época, é 
;forçoso reconhecer que, para 
os trabalhadores, o pior ainda 
está por vir. Com a reeleição 
de FHC, a chamada segunda 
etapa das reformas neoliberais, 
num quadro de crise econômi
co-financeira global, tem em 

J mira, principalmente, as con
quistas obtidas pelos assalari
ados ao longo de décadas de 
lutas, no campo do direito tra
balhista e, destacadamente, da 
organização sindical. 

O Ano Novo vai começar 
sob o signo do desemprego. A 
ampliação da recessão econô
mica, decorrente da elevação 
das taxas de juros e dos acor
dos com o FMI (incluindo pa
cote fi scal), pode eliminar 2 
milhões de postos de trabalho 

:já no primeiro trimestre de 
1999, conforme estimativas de 
alguns economistas. O facão já 
está cortando cabeças na in-

, dústria, mas o processo de de
. missões tende a se intensificar 
após o períoc!o de fim de ano, 
em que geralmente a deman
da e a economia são aqueci
das pelo pagamento de 13°, 
férias e festas. 

Isto não é tudo. O flagelo 
do desemprego, na medida em 
que dificulta a mobilização e 

, inibe a ação sindical, cria con
dições favoráveis· à imposição 

' de prejuízos ainda maiores aos 
' trabalhadores. E é precisamen
te isto que o governo FHC pla-
neja, com um pacote de medi

, das extremamente reacionário 
' e nocivo aos interesses e à or
ganização das categorias. 

Nele, incluem-se iniciativas 
que precarizam ainda mais as 
condições e os contratos de tra
balho - como a demissão "tem
porária" (pela qual o capital não 
PMa um tostão), imposta arbi
trariamente através de Medida 
provisória, e a regulamentação 
da reforma da Previdência, que 

vai achatar os valores dos be
nefícios (como pensões de vi
úvas) e privatizar o seguro-aci-

. dente, entre outras. 
Com o objetivo de limpar a 

área, debilitando a organiza
ção dos trabalhadores e dificul
tando .a resistência, o governo 
enviou ao Congresso Nacional 
uma proposta de emenda 
constitucional draconiana, que 
acaba com a unicidade sindi
cal, abrindo caminho à forma
ção de sindicatos por empre
sa, restringe o acesso dos tra
balhadores à Justiça do Traba
lho e elimina inclusive, no pra
zo de um ano, todas as con
quistas consagradas nos acor
dos coletivos. Em conjunto, o 
projeto de FHC significa um 
retrocesso secular, inédito, nas 
relações entre capital e traba
lho. Uma ofensiva do gênero 
não encontra paralelo em nos- Ato da CUT contra o desemprego em São Bernardo do Campo, em São Paulo 
sa história. Nem mesmo a di-
tadura ousou tanto. 

Resta aos trabalhadores e ao 
movimento sindical o caminho 
da luta, enérgica e sem tréguas, 
em .defesa do emprego e dos 

I 

direitos sociais, contra o neo-
liberalismo e o governo FHC. 
Uma ampla unidade, das ba
ses às direções do movimen
to, é indispensável neste mo
mento. A Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) tem de 
estar na Unha de frente da re
sistência e não pode vacilar, a 
despeito das concepções da 

sua força majoritária (Articu
lação Sindical) sobre organiza
ção sindical. 

A experiência recente indi
ca que as batalhas iso)adas das 
categorias não têm futuro nes
ta época. Chegou a hora de dar 
um passo adiante, deflagrar 
uma grande campanha de 
conscientização com o objeti
vo de politizar e elevar o nível 
das lutas visando barrar o pa
cote trabalhista do governo, 
preparar o espírito e o terreno 
para uma greve geral e enfren-

tamentos mais r$ldicais. Este é 
o principal desafio do movi
mento sindical para 1999. 

A vitoriosa greve dos por
tuários santistas revela que a 
disposição das massas para o 
confronto é bem mais vigoro
sa do que, em geral, se supõe. 
As lideranças (em particular, 
os comunistas) têm de se co
locar à altura do sentimento 
das bases e dos desafios que a 
realidade impõe. 

Outro bom exemplo de re
sistência aconteceu nesta se-

mana, em São Paulo. Em as
sembléia no dia 1 o de dezem
bro, os trabalhadores da Vo
lkswagen de São Bernardo do 
Campo rejeitaram a proposta 
de abrir mão do reaj uste de 
salários e da PLR (Participação 
nos Lucros e Resultados) e 
decidiram interromper negoci
ações com a montadora. A de
cisão foi tomada com a presen
ça de cerca de 19 mil empre
gados que negaram autoriza
ção ao Sindicato para negoci
ar esses pontos. 

Revitalizar o movimento popular 
Vital No/asco 

No Brasil, o movimento 
popular tem ocupado um lu
g(\r de destaque na luta de 
massas . Nos momentos em 
que o movimento sindical 
não tinha condições de opor 
uma resistência mais contun
dente às classes dominantes, 
o movimento popular surgiu 
como um escoadouro das 
reinvindicações e aspirações 
populares. Foi assim duran
te a ditadura militar quando 
surgiu o movimento contra 
a carestia, as ocupações, 
como a da fazenda de Itai
pu, Centreville, Primeiro de 
Outubro, entre outros. 

Destaque também para as 
lutas contra o aumento das 
tarifas de ônibus em São 
Luiz, Salvador, etc que se 
transformaram em verdadei
ro levante popular. Há que 
se destacar o papel do mo
vimento feminino na luta 

pela anistia, como também a 
grande luta contra o desem
prego que passou por fora 
das organizações institucio
nais. Destacamos também a 
importância do movimento 
estudantil e juvenil que jo
gou e tem jogado um gran
de papel na luta do nosso 
povo . 

Neste momento de gran
de ofensiva do capital con
tra os trabalhadores, de au
mento da exclusão social, 
marginalizando ainda mais 
grandes contingentes da po
pulação, como os negros, as 
mulheres, os sem-terra, os 
sem teto, em que o desem
prego torna-se um impedi
mento real para a luta dos 
trabalhadores, enfraquecen
do os sindicatos e as organi
zações operárias. 

A fome está presente no 
cotidiano do nosso povo . 
Cresce a feminização da po
breza e o índice de trabalha-

dores na economia informal 
já ultrapassa 60% da popu
lação economicamente ati
va. Diante desse quadro, os 
comunistas devem dar uma 
atenção toda especial ao 
chamado movimento popu
lar. A questão da moni.dia é 
uma importante bandeira de 
luta se levarmos em conta a 
questão dos sem teto, dos 
inadimplentes do setor finan
ceiro, dos aluguéis, etc. 

Em São Paulo, ressurge o 
movimento de favelas com 
a aprovação da lei da verea
dora Ana Martins (PCdoB/ 
SP) que regulariza as mes
mas . Realizou-se, também, 
em Belém, a Conferência de 
moradia, por iniciativa de 
Newton Miranda. 

Diante desse quadro se 
apresenta com grande im
portância o próximo con
gresso da CONAN, em 99. 

O movimento feminino, 
através da UBM, pode jogar 

um papel destacado na mo
biliz-ação de grandes contin
gentes de mulheres na luta 
pelos seus direi tos, assim 
como o movimento negro, 
através da Unegro e sob a 
direção dos comunistas ocu
pará um importantíssimo 
papel na luta de resistência. 

Com a diminuição dos re
cursos para a área social, a 
questão da saúde , bem 
como a educação poderão 
vir a ser importantes bandei
ras de luta. Também estare
mos atentos ao movimento 
pela reforma agrária , que 
passa pelos sindicatos e mo
vimentos como o MST, MLT 
e outros. 

Chamamos a atenção para 
o curso de formação dos co
~unistas que atuam no mo
vimento popular que será re
alizado no final de janeiro 
do próximo ano. 

ttSecretárlo de massas do 
PCdoB · 
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Prefácio de ''A dialética da natureza'' 

Texto & Contexto 
Este prefácio é a introdu

ção a uma obra, que Engels 
pretendia escrever desde o 
início da década de 1870, e 
que deveria se intitular " A 
dialética da natureza". Absor
vido com as tarefas práticas da 
direção do movimento operá
rio, e com a tarefa de concluir 
a edição de "O Capital" após 
a morte de Marx em 1883, 
Engels nunca conseguiu con
cluir seu projeto. 

Os manuscritos preparató
rios para a redação desta obra 
foram resgatados pelos bol
cheviques soviéticos após a 
Revolução de Outubro de 
1917, e publicados em russo 
e alemão em 1925, por inici
ativa de Riazanov. A primeira 
edição inglesa só apareceu em 
1939, com um prólogo de 
J.B.S. Haldane, grande cien
tista e marxista britânico. 

No projeto desta obra, En-· 
gels tinha uma dupla preocu
pação : combater a influência 
do materialismo mecanicista e 
vulgar no movimento operá
rio, especialmente alemão, e 
sistematizar a aplicação da 
dialética à natureza. Dialética 
que, como concepção e mé
todo, havia empregado com 
Marx na análise da socieda
de, constituindo o materialis
mo histórico. 

O Texto 

Apesar de o prefácio ser 
um texto único, ele pode, para 
fins de leitura e estudo, ser 
dividido em duas partes: 

• A primeira dedicada a 
mostrar como o desenvolvi
mento histórico das diversas 
ciências da natureza - no con
tinente europeu, entre os sé
culos XV e XVIII - sugere o 
desenvolvimento histórico da 
própria natureza. Engels pro
cura também inscrever o sur
gimento da ciência da socie
dade, do materialismo histó
rico, no grande painel que 
desenhou da história da ciên
cia. Esta é, sem dúvida, a par
te mais forte do texto, que o 
credencia, por exemplo, para 
ainda ser estudado nos dias de 
hoje em cursos universitários 
de história da filosofia e his
tória da ciência. 

• A segunda, que pode co
meçar na frase "Entretanto, 
tudo quanto é criado acaba 
perecendo", é mais voltada .. 
para estudar o problema do 
desaparecimento da vida de
vido ao esfriamento do uni
verso. Nesta parte Engels dis
cute, com argumentos filosó
fica e cientificamente consis
tentes, um problema que, à 
época, recebia bastante aten
ção do público culto. 

Alguns destaques da pri
meira parte do texto: 

• A moderna investigação 

Friedrich Engels 

da natureza data, como toda 
a história moderna, dessa épo
ca poderosa a que nós , os ale
mães, denominamos a Refor
ma, depois da desgraça naci
onal que, por sua causa, nos 
aconteceu, a que os franceses 
chamam de Renascença e os 
italianos de Cinquecento, épo
ca que nenhum desses nomes 
explica exatamente. ( ... ) Foi 
essa a a maior revolução pro
gressista qu~ a humanidade 
havia vivido até então, uma 
época que precisava de gigan
tes e, de fato, engendrou-os: 
gigantes em poder de pensa
mento, paixão, caráter, multi
lateralidade e sabedoria. 

• Faça um breve panora
ma dos aspectos culturais, so
ciais, econômicos, políticos e 
geográficos da época que En
gels está comentando. 

• A investigação da natu
reza forneceu alguns márti
res, levados à fogueira ou aos 
cárceres da Inquisição. 

• Você sabe que só recen
temente o Vaticano 'absolveu' 
Galileu Galilei - Leia a sud 
biografia escrita pelo marxis
ta italiano L. Geymonat ( Edi
tora Nova Fronteira). Você 
tem conhecimento da atuação 
da Inquisição no Brasil? 

• O ato revolucionário 
pelo qual a investigação da 
natureza declarou sua inde
pendência e repetiu, de certo 
modo, a queima de bulas pa
pais, realizada por Lutero, foi 
a edição da obra imortal em 
que Copérnico, embora timi
damente e já próximo da mor
te, lançou à autoridade ecle
siástica sua luva de desafio a 
respeito das coisas da nature
za. A partir desse ponto, .as 
ciências naturais se emancipa
ram da teologia, ... 

• Quem foi Copérnico e 
qual o tema de sua obra ? 

• A tarefa principal, nesse 
primeiro período das ciências 
naturais, então iniciado, era o 
domínio das questões mais 
imediatas. ( ... ) em primeiro 
lugar as ciências naturais mais 
elementares : a ciência dos 
corpos celestes e terrestres; e, 
ao lado dela, a seu serviço, a 
criação e o aperfeiçoamento 
dos métodos matemáticos . 
(. .) Os demais ramos das ci
ências naturais ficaram muito 
distanciados do desenvolvi
mento fundamental daquelas 
outras. 

• Note que este campo do 
conhecimento pode ser en
globado na ciência da me

. cânica, cujas bases foram as
sentadas por Isaac Newton. 

• O que caracteriza esse 
período é a elaboração de 
uma peculiar concepção de 
conjunto, cujo centro é cons
tituído pela noção de invaria
bilidade absoluta da nature
za. Fosse qual fosse o modo 

·pelo qual a natureza tivesse 
chegado a existir, uma vez 
passando a existir devia per
manecer tal como era, en
quanto existisse . ( .. . ) Ein 
contraste com a história da 
humanidade, que se desenvol
ve no tempo, prescreveu-se à 
história natural um desenvol
vimento apenas no espaço . 
Negava-se toda a modifica-

. ção, todo o desenvolvimento 
na natureza. 

• Identifique no texto 
exemplos de concepções pre
sentes .na ciência da época 
que possam ilustrar a crítica 
feita por Engels. 

• A primeira brecha nessa 
concepção petrificada da Na
tureza foi aberta, não por um 
naturalista, mas por um filóso
fo ... ( ... )A obra de Kant não 
encontrou eco imediato ; só 
longos anos depois, Laplace e 
Herschel tiveram ocasião de 

· aplicar sua doutrina, dando-lhe 
fundamentos mais detalhados 
e impondo, gradualmente, a 
hipótese da nebulosa. 

• Note que tais idéias de
senvolvidas por Kant, Lapla
ce e Herschel, estão hoje, no 
seu conteúdo científico con
creto, ultrapassadas, mas a 
concepção geral desenvolvi
da por aqueles pensadores de 
um sistema solar, e de um uni
verso que 'se foi formando no 
transcurso do tempo ' está to
talmente corroborada pela 
astronomia e cosmologia do 
século XX. 

[continua no próximo número] 

PONHA EM DIA 
SEU ESTUDO 

Com o Pref ácio à Dia
/ética da Natureza, chega
mos ao terceiro texto da lis
ta apresentada no no 160 
d'A Classe. O primeiro foi 
o Manifesto do Partido 
Comunista - Marx & En
gels; o segundo, Do Socia
lismo Utópico ao Socialis
mo Científico - Engels. 
Nos números 162 a 168 
encontram-se fichas de lei
tura e artigos sobre a atua
lidade dessas obras. Procu
re organizar-se para estudá
las. Se precisar de algumas 
"dicas" para estudo indivi
dual, consulte o n° 161. Pa
ra sugestões, · comentários, 
polemizações ou apresen
tação de dúvidas, entre em 
contato com a Comissão 
Nacional de Formação: 

Fone: (011) 232-1622 
Fax: (011) 3106-4104 

E-mail: 
pcdobcc@uol.com.br 
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A ofensiva nazifascista 
Bernardo Joffily 

A maré revolucionária de 
1917 refluiu em 1923. O úni
co estado socialista que vin
gou foi o soviético (afora a 
Mongólia) .. O capitalismo 
estava longe de se afiançar. 
Em 1929 mergulhou na 
Grande Depressão, que foi 
até emendar com a II Guer
ra Mundial (1939-45): falên
cias em massa, colapso no 
comércio, desemprego nun
ca visto. No entanto, a crise 
não teve uma saída pela es
querda. Ao contrário, preva
leceu a resposta de ultra-di
reita, o fascismo. 

Nos anos 2D-30 os regimes 
fascistas se alastram 

O fascismo é o nome da 
corrente de Benito Mussoli
ni, que se impôs na Itália em 
1922-44 (o nome vem do ita-

. liano fascio, feixe). Em senti
do mais amplo, designa toda 
a onda de extrema direita que 
se alastrou na Europa nos 
anos 20/30 - de Portugal de 
Salazar à Polônia do mare
chal Pilduski (e influenciou o 
Estado Novo no Brasil). Ou
tra designação, nazi-fascis
mo, indica também a princi
pal variante fascista, o nazis
mo, que triunfou na Alema
nha em 1933 com a ascen
são de Adolf Hitler. 

Na origem, o fascismo 
italiano e o nazismo alemão 
foram movimentos de mas
sas, até com algum parentes
co com as esquerdas. Mas 
logo assumiram uma postu
ra ultra-conservadora, em
bora com bases em especial 
nas camadas médias empo
brecidas pela crise e nos tra
balhadores desempregados 
e desorganizados. Toda a ala 
direita das classes dominan
tes européias, assombrada 
pelo fantasma do comunis
mo, apostou no fascismo ou 
simplesmente aderiu a ele. 

A ditadura mais terrorista 
do grande capital 

Duas características defi
nem o conteúdo do fascismo: 
o chauvinismo e o terrorismo. 

O chauvinismo (de Chau
vin, personificação, na Fran
ça, do nacionalista fanático 
belicoso) explorava senti
mentos nacionai s, dando
lhes um sentido xenófobo e 
com frequência racista. Expri
mia os interesses das burgue-

sias européias derrotadas na 
I Guerra Mundial - sobretu
do a grande burguesia alemã. 

O tenorismo se exprimia na 
pregação totalitária, antiparla
mentar, anti-igualitária, antide
mocrática. Não tolerava qual
quer oposição e exigia cega 
obediência ao chefe (duce na 
Itália, fuhrà na Alemanha). 
Desde o início os nazifascistas 
declararam guerra ao comu
nismo, que consideravam seu 
pior inimigo. Incontáveis mili
tantes foram encarcerados e 
assassinados. Na Alemanha, 
onde o Pru.tido Comunista ele
geu I 00 deputados em 1932, 
Hitler logo que chegou ao go
verno montou uma farsa judi
cial para culpar o secretário
geral da III Internacional, o 
búlgaro George Dimitrof 
(1882-1949) pelo incêndio do 
Reichtag (parlamento). A far
sa terminou em fiasco; Dirni
trof, que fez sua própria defe
sa, foi libertado, mas a caça aos 
comunistas prosseguiu. 

A política de frente 
da lntemacional Comunista 

O 7° Congresso da Inter
nacional Comunista, (1935) 
traçou a linha geral para en
frentar essa ofensiva, sinte- ' 
tizada no informe de Dimi
trof. A nova linha propunha 
a unidade antifa cista. Preco
nizava afrellte única (no seio 
da classe operária) e a frente 
popular (em plano mais) e o 
fim da fase de enfrentamen
to entre comunistas e social
democratas, que, ao cindir o 
movimento operário, facili
tru.·a a escalada fascista (caso 
da Alemanha). 

Esta linha levou à vitória 
da esquerda na França, ins
pirou a heróica resistência 
da República Espanhola du
rante a Guerra Civil (venci
da pelo fascista Franco) e re
percutiu no Brasil, na forma
ção da Aliança Nacional-Li
bertadora. Orientou a Resis
tência nos países ocupados 
pelo Eixo durante a II Guer
ra. E inclui elementos que 
até hoje devem ser levados 
em conta - por exemplo na 
resistência à ofensiva neoli
beral, que em vários aspec
tos se assemelha à ofensiva 
nazifascista. 
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' . ' . . O governo norte-americano prega a derrubada do governo da Malá
sia como represália porque o país não se submete ao FMI. Na Amé
rica Latina, partidos e organizações de esquerda reuniram-se e de
cidiram construir a unidade para melhor enfrentar o neoliberalismo 

. , 
EUA promovem teatro de arrogância na Asia 

Umberto Martins 

A reunião do Fórum de 
Cooperação Econômica da 
Ásia-Pacífico (APEC, com 21 
países membros) , realizada 
nos dias 17 e 18 de novem
bro em ·Kuala Lampur, capi
tal da Malásia, foi cenário para 
um show de arrogância impe
rialista que não pode deixar de · 
ser registrado e repudiado por 
quem preza o direito à sobe
rania e autodeterminação dos 
povos. Na solenidade de aber
tura da cúpula, o vice-presi
dente dos EUA, Al Gore, fez 
uma pregação subversiva, 
conclamando o povo malaio 
a derrubar o governo do país 
anfitrião (liderado pelo pri
meiro-ministro Mahathir Mo
hamad) e libertar e reintegrar 
o ex-ministro das Finanças, 
Anwar Ibrahim, demitido sob 
acusação de corrupção e con
siderado um testa-de-ferro dos 
investidores americanos. 

O chanceler da Malásia, 
Abdullah Badawi, classificou 
o pronunciamento de Al Gore 
çom<' "uma grosseira interfe
rência nos assun.tos internos 
do país" e concluiu: "Os ma
laios não aceitam afavelmenJ 
te o sermão hipócrita de ne
nhum estrangeiro, principal
mente dos EUA, um país que 
notoriamente cometeu graves 
violações dos direitos huma
nos." Por seu turno, os lacai
os do império (que infestam a 
nossa mídia) descreveram os 
gestos do vice-presidente 
como mais um capítulo de 
uma heróica jornada diplomá
tica "em defesa da democra
cia e dos direitos humanos". 
Tal interpretaçãó é apenas o 
invólucro cínico com que o · 
marketing encobre os reais 
interesses da Casa Branca. 

Rebeldia 
intolerável 

Desde a eclosão da crise no 
sudeste asiático, no segundo 
semestre do ano passado, a 
Malásia (que conquistou sua 
independência em 1957 e tem 
hoje cerca de 20 milhões de 
habitantes) vem se comportan
do de forma rebelde e altanei
ra, com iniciativas francamente 

· hostis ao imperialismo ianque. 
De início, responsabilizou es
peculadores estrangeiros enca
beçados pelo norte-americano 
George Soros pelo colapso do 
câmbio e das bolsas. 

Depois disto, negou-se a 
assinar acordo com o FMI, 
rejeitou os conselhos recessi
vos dos Estados Unidos e, fi
nalm'ente, em agosto (supre
ma heresia) , impôs (nas pala
vras do jornalista Neet Cho-

wdhury, da revista Fortune) 
"draconianos controles" sobre 
o fluxo de capitais internacio
nais. O fato é que desde então, 
a Bolsa de Valores de Kuala 
Lumpur acumula ganhos su
periores a 30%, o que vem ali
viando a pressão das dívidas 
sobre as empresas e amenizan
do os efeitos da crise financei
ra sobre a economia. 

Até o momento, a Malásia 
sofreu bem menos do que os 
países que fecharam acordo 
com o FMI - Indonésia, Co
réia do Sul e Tailândia, mer
gulhados numa depressão eco
riômica de fazer dó. Em con
trapartida, atraiu a ira dos 
americanqs, que não toleram 
rebeldia e pretendem manter, 
se preciso a ferro e fogo, a he
gemonia econômica e políti
ca sobre a região. 

Disfarçando 
constrangimentos 

Analisando essa história e 
relacionando os fatos com 
mais paciência veJ-se-á que as 
contradições em curso na Ásia • · 
- que constituem o pano de 
fundo do drama protagoniza-
do por Al Gore - são bem mais 
abrangentes do que aparentam 
e envolvem atores mais pode
rosos, como o Japão. 

No outono do ano passado, 
durante a reunião anual do 
FMI/Banco Mundial em Hong 
Kong, o governo norte-ameri
cano impediu a constituição 
de um fundo asiático para con
tornar a crise, proposto pelo 
Japão, e impôs sua própria so
lução, forçando alguns países 
a aplicar as receitas do FMI. 

. Prometeu que a crise seria su
perada no prazo máximo de 
um ano, mas a vida não tar~ 
dou a desmoralizar tal perspec
tiva e o fiasco certamente não 
contribuiu para reforçar o pres
tígio do império na região. 

Contra os interesses dos 
EUA, a cúpula de Kuala Lum
pur aprovou um pacote japo
nês de ajuda aos "emergen
tes" em crise, no valor de 30 
bilhões de dólares. A idéia de 
um fundo asiático (sem EUA, 
sem FMI), derrotada no ano 
passado, vai se materializan
do com esta inicüttiva nipôni
ca, agora com o aval da APEC. 
Desta vez, a Casa Branca teve 
de engolir em seco. 

Consta que os EUA · ti
nham a intenção de monito
rar o uso de tais recursos e 
inclusive chegaram a divul
gar um plano (de socorro à 
Ásia) no mesmo valor com 
características semelhantes, 
insinuando que são seus pa
trocinadores. Só que dinhei
ro mesmo que é bom, nada. 

Por isto, a manobra não sur
tiu efeito. Um funcionário do 
Ministério de Finanças do 
Japão tei"ia argumentado que, 
afinal de. contas, trata-se de 
"dinheiro dos contribuintes 
japoneses" e não ficaria bem 
se uma outra potência estran
geira determinasse quando, 
como e em que condições ele 
deveria ser usado. 

Para maior desconforto 
dos ianques , acatando pro
posta do gqverno malaio o 
comunicado final da APEC 
sustenta que os ministros das 
Finanças devem "formular 
diretrizes apropriadas para a 
monitoração dos fluxos de 
capitais, entre eles os de cur
to prazo", o que, como se 
sabe, não se coaduna com os 

princípios (ou será interes
ses?) do império. Os fatos su
gerem que a arrogante e rui
dosa "diplomacia de megafo
ne", conforme definiu a pri
meira-ministra da Nova Ze
lândia, Jenny Shipley (referin
do-se ao show de AI Gore) , 
pode até funcionar para dis
farçar constrangimentos, mas 
não faz muito sucesso. 

Esquerda latino · ameriçana 
quer reforçar a unidade 
Javier Alfaya 

Realizou-se na capital do 
México, de 29 de outubro a 
1 o de novembro, o go Encon
tro do Fórum de São Paulo, 
reunindo partidos políticos 
de toda a América Latina e 
Caribe. Desta reunião parti
ciparam José Reinaldo de 
Carvalho, secretário de Rela
ções Interriaêlonais·' do 
PCdoB e Javier Alfayla, vere
ador do PCdoB, em Salvador. 

O Fórum de São Paulo 
existe desde 1990, reúne-se 
anualmente e chama-se as
sim porque foi na capital 
paulista sua primeira reunião 
e local de fundação. O tema 
do encontro desse ano foi "A 
esquerda frente ao novo mi
lênio". Participaram mais de 
50 organizações políticas la
tino-americanas e caribe
nhas e mais de 35 vindas da 
Europa, África e Ásia. 

Foi um encontro represen
tativo, que permitiu novas 
reflexõ~s sobre as lutas na
cionais e populares e a pers
pectiva das esquerdas dian
te do processo agressivo da 
globalização financeiro-eco
nômica e do modelo neoli
beral de governo. 

A reunião foi influencia
da pela necessidade de se 
articularem alternativas eco
nômicas e políticas que per
mitam aos países de nossa 

· América fazer frente ao ne
oliberalismo, verdadeiro 'de
sastre em termos sociais em 
todo o mundo e expressão 
ideológica/política da atual 
fase do sistema capitalista. 
Os -partidos reunidos no Fó
rum constataram o processo 
crescente de resistência ao 
neoliberalismo, através das 
lutas sociais de massas e atra
vés dos resultados eleitorais 
positivos. 

A composição do Fórum 
é de esquerda com uma vari
ação ampla quanto às con-

' . 

cepções programáticas e de 
formas de atuação essencial
mente institucional-eleitoral. 

Apesar das diferenças, 
prevaleceu a unidade quan
to à necessidade de se cons
tituírem alternativas de go
verno e de organização da 
sociedade çivil fortes o sufi
ciente para frear a aplicação 
da receita governamental 
imposta pelas agências dos 
interesses das grandes cor
porações financeiras e indus
triais dos países capitalistas 
centrais, como são o FMI e 
o Banco Mundial. O encon
tro teve um tom claramente 
anti-imperialista. 

O PCdoB participou regu
larmente do Fórum, assim 
como de outros encontros 
especificamente de partidos 
comunistas. Nosso partido 
tem defendido internacional
mente o fomento das rela
ções bilaterais e multilaterais 
com outros partido irmãos 
tanto em congressos ·como 
em outros encontros sem, no 
entanto, partir para a criação 
de estruturas internacionais 
de orientação ou comando 
centralizado. 

O momento exige forte 
ariticulação dos partidos 
com suas respectivas bases 
sociais, ampliação de sua re
presentatividade e amadure
cimento político e teórico 
para irem formulando seu 
próprio caminho na luta pelo 
socialismo. 

Nesta reunião o PCdoB 

defendeu que a 
esquerda deve 
se esforçar para 
se unir e aproxi
mar de si outros 
setores, inclusi
ve segmentos 
políticos que se 
desgarram das 
bases de gover
nos vacilantes 
ou de orienta-

, IJ - l'b 1 ·çao neo 1 era . 
Tanto o PCdoB como o PT 
exemplificaram esta linha 
com a própria experiência 
brasileira com a última cha
pa unitária de apoio a Lula e 
a aproximação de lideranças 
como Itamar Franco e de al
guns governadores eleitos 
oo segundo turno, constitu
indo uma linha de resistên:r 
cia à política mais agressiva
mente anti-popular e anti-na
cional. Fenômenos como 
esse estão se dando no Mé
xico, Argentina, El Salvador, 
Nícarágua, Venezuela, entre 
outros. No caso de El Salva
dor, Venezuela e México, 
haverá eleições presidenciais 
em 1999 e as perspectivas 
são muito positivas. 

Esta linha mais combati
va e ampla foi defendida pe
los partidos de maior peso, 
como o Partido Comunista de 
Cuba, Frente Ampla do Uru
guai, Partido da Revolução 
Democrática (México) , ·a 
Frente Sandinista da Nicará
gua, a FMNL de El Salvador 
e o PT, entre outros. Depois 
dos debates em plenária e 
grupos de trabalho (parla
mentares, movimentos soci
ais, cristãos, juventude, mu
lheres, negociação · de paz , 
empresários e indígenas), a 
Resolução Política e a Decla
ração do México foram .apro
vadas por unanimidade. O 
PCdoB pretende intensificar 
sua participação no Fórum e 
outras instâncias internacio
nais progressistas. 
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A· política de ciência e tecnologia 

do segundo governo FHC · 
Olival Freire Júnior* 

A julgar pelas medidas na área de 
ciência e tecnologia, adotadas no fi
nal deste primeiro governo FHC, as 
perspectivas para o seu segundo go
verno são sombrias. Na melhor hipó
tese atualmente poderia se falar de 
uma inexistência de política para o 
setor. No apagar das luzes do primei
ro turno da disputa eleitoral, duas me
didas atingiram fortemente as univer
sidades e institutos de pesquisa. O pre
sidente do Conselho Nacional de Pes
quisa (CNPq), José Galizia Tundisi, 
adotou a decisão de sustar a tramita
ção de quáisquer solicitações de bol
sas e auxílios de pesquisa, levando à 
virtual paralisia da instituição, enquan
to instruções administrativas do minis
tro da educação, Paulo Renato, blo
quearam quaisquer despesas nas uni
versidades federais, inclusive aquelas 
que seriam feitas com recursos pró
prios das universidades, recursos de
correntes de taxas e convênios. Para 
se avaliar a gravidade destas medidas 
diversos pesquisadores declararam 
que o presidente CNPq estava encer
rando as atividades daquela agência e 
soiicitaram a sua renúncia, diversas 
.sociedades científicas, incluindo a So..: 
ciedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), emitiram notas de 
protesto, entre as quais a "Carta de Ma
ringá", atos foram realizados no Rio e 
São Paulo, enquanto a prestigiada re
vista científica britânica "Nature" pu
blicou nota editorial externando sua 
preocupação com o futuro do sistema 
de pesquisa científica no Brasil. 

Reagindo a estas diversas manifes
tações o governo procurou atenuar 
algumas destas medidas, realizando 
concessões parciais. Contudo, a divul
gação da proposta de Orçamento para 
1999, que não por acaso foi mantida 
em sigilo pelo presidente do Senado, 
Antonio Carlos Magalhães, até as vés
peras do primeiro turno - tendo sido 
liberada para exame dos deputados 
findo o período de propaganda elei
toral - agravou tais preocupações por
que os cortes orçamentários, se efeti
vados, levarão à asfixia da pesquisa. 
O corte anunciado no orçamento das 
agências federais de financiamento à 
pesquisa é da ordem de R$ 240 mi-

. lhões, significando um corte de 19%, 
mesmo percentual do corte do orça
mento do Ministério da Ciência· e Tec-

nologia, .o qual não concentra todo o 
financiamento à pesquisa no Brasil. As 
autoridades federais procuraram ate
nuar o impacto destas revelações afir
mando que os cortes não chegarão aos 
240 milhões, mas sim a R$ 169,8 mi
lhões, e que bolsas não serão atingi
das. A manipulação dos números não 
convenceu a comunidade científica, e, 
em 11 de novembro, reitores reunidos 
no ll Encontro .das Universidades Bra
sileiras de Pesquisa, em Belo Horizon
te, protestaram contra qualquer corte 
na pesquisa, usando como forte argu-

mento o exemplo de países como a 
Coréia do Sul e o Japão que, mesmo 
no curso da presente crise económi
ca, tomaram a decisão de nada cortar 
em Ciência e Tecnologia, por consi
derarem este um setor estratégico para 
a própria saída da crise. A SBPC ex
ternou a preocupação com uma fuga 
de cérebros, pois o Brasil é o país da 
América Latina com maior inímero de 
cientistas, mas não pode remunerá-los 
adequadamente. O argumento da 
SBPC leva em conta dois exemplos 
recentes de fuga de cérebros: a vizi-

nha Argentina, na qual o arrocho sa
larial tem levado sistematicamente 
seus cientistas e professores universi
tários a procurarem trabalho em ou-

. tros países, inclusive no Brasil, espe
cialmente na região Sul, e a distante 
Rússia, que vive uma verdadeira di
áspora dbs talentos que formou ao loir
go de décadas. Esta diáspora teve des
tinos privilegiados, como a Europa e 
os Estados Unidos, mas o próprio Bra
sil vinha sendo um dos beneficiários, 
havendo atualmente cientistas oriun
dos da antiga União Soviética em qua
se todas as grandes universidades bra
sileiras. 

A ameaça que paira hoje sobre o 
futuro do sistema de pesquisa brasi
leiro não se apresenta exclusivamen
te como uma questão social, de em
prego e salários de cientistas e profes
sores, ou como uma questão educaci
onal, de sobrevivência ou não de uni
versidades públicas, mas tem também 
a forte implicação de se tratar de uma 
ameaça que atinge a própria perspec
tiva de soberania do país. Este último 
aspecto foi fortemente realçado em 
simpósio realizado na Universidade de 
São Paulo para homenagear os 80 anos 
do físico brasileiro José Leite UJpes, 
que terminou por se converter em ato 
de protesto contra as decisões gover
namentais. O pronunciamento que tal
vez descreva melhor esta ameaça foi 
feito pelo físico Marcelo Damy, da pri
meira geração de físicos brasileiros, 
quando este lembrou a frase do físico 
dinamarquês e fundador . da física ató
mica Niels Bohr: " povos sem ciência 
e tecnologia estão condenados a car
regar água e lenha " . Ao que Damy 
acrescentou: e extrair minerais estra
tégicos para envio aos países desen
volvidos. No mesmo período, em 
evento com intelectuais e empresári
os no Rio - que passou quase desa
percebido pela imprensa - Fernando 
Henrique Cardoso, em verdadeiro ato 
falho, confessou a verdadeira política 
do seu governo para as universidades, 
a ciênéia e a tecnologia. Interpelado 
pelo historiador José Murilo de Car
valho sobre a falta de uma proposta 
clara para as universidades, Fernando 
Henrique disse, textualmente, que 
"dava a mão à palmatória nesse caso". 

* Professor Doutor da ·universidade 
Federal da Bahia e membro 

do Comité Central do PCdoB 
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